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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO




Processo nº 2950/2018

Pregão Eletrônico nº 24/2018


EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2018
· OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO DE FROTA, GERENCIAMENTO DOS DADOS DE ABASTECIMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE DESPESAS, COM FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS POR INTERMÉDIO DE REDE CREDENCIADA E ACOMPANHADO POR SISTEMA DE INFORMAÇÃO INTEGRADO, COM VISTAS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO.
IMPORTANTE:
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO SITE www.comprasnet.gov.br.
· ABERTURA DA SESSÃO: 06/11/2018 (terça-feira) às 10h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA / DF).
· EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DESCRITAS NO SISTEMA COMPRASNET E AS CONSTANTES DESTE EDITAL, PREVALECERÃO AS DO EDITAL.

· REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

· OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DEVERÃO SER FEITOS EXCLUSIVAMENTE PELO E-MAIL: licitacao@trt24.jus.br.  ATÉ O DIA 29/10/2018 (segunda-feira).
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 06 de novembro de 2018 (terça-feira), às 10h00 (horário de Brasília/DF), por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET e por intermédio do Gabinete de Licitações e Contratos, nos termos da Portaria TRT/GP/DG Nº 63/2018, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 24/2018, tipo menor preço, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO DE FROTA, GERENCIAMENTO DOS DADOS DE ABASTECIMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE DESPESAS, COM FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS POR INTERMÉDIO DE REDE CREDENCIADA E ACOMPANHADO POR SISTEMA DE INFORMAÇÃO INTEGRADO, COM VISTAS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, conforme especificações e condições constantes dos Anexos deste Edital, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço unitário, a ser regida por essas regras, pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto nº 5.450/2005, pela legislação complementar e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições a seguir estabelecidas.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante as condições de segurança oferecidas pela criptografia e pela autenticação, em todas as suas fases.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema eletrônico de compras do governo federal - Comprasnet, provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviço de gestão de frota, gerenciamento dos dados de abastecimento e administração de despesas, com fornecimento de combustíveis automotivos por intermédio de rede credenciada e acompanhado por sistema de informação integrado, com vistas ao abastecimento dos veículos pertencentes a frota do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, conforme as especificações e as condições constantes dos Anexos deste Edital, bem como as disposições a seguir estabelecidas.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, no Programa de Trabalho Resumido PTRES 107731 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) e nas Naturezas de Despesa 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - PJ) e 3.3.90.30 (Material de Consumo).
4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO
4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, exceto nos casos em que dispuser expressamente diferente.

5. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO
5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e o horário limite estabelecidos.
6. DO credenciamento NO SISTEMA COMPRASNET
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal (intransferíveis), obtidas perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão provedor do sistema eletrônico Comprasnet.
6.2. Caberá ao licitante interessada em participar do pregão eletrônico credenciar-se no SICAF, conforme o disposto no inciso I do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005.
6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

6.4. É de exclusiva responsabilidade do beneficiário o sigilo da senha, e o seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao TRT/24ª Região ou ao provedor do sistema eletrônico a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido, ainda que por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema eletrônico para o imediato bloqueio de acesso.

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.7. O TRT/24ª Região não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para a obtenção da chave e da senha de acesso ao “Comprasnet”, haja vista que esse procedimento é de exclusiva responsabilidade da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
7.1. Poderão participar do certame os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e, que estiverem previamente credenciados perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
7.2. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, as empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, ou as estrangeiras que não funcionem no país e quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993, bem como aquelas que tenham sido impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a União ou com a Administração Pública (artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993) e suspensas temporariamente para contratar com a Administração (artigo 87, inciso III da Lei nº 8.666/1993).
7.2.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia.

7.3. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação do presente Edital.

7.4. As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, declaração de que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

7.5. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação

7.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as suas propostas e os seus lances

7.7. A simples apresentação da proposta corresponderá à declaração de inexistência de fatos impeditivos da participação do interessado na presente licitação e eximirá o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/1993.
8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços deverão ser cotados em reais, observado que as frações inferiores a R$ 1,00 (um real) deverão ser grafadas com, no máximo, 2 (duas) casas decimais após a vírgula que segue a unidade, sendo desprezadas as eventuais casas remanescentes apresentadas, para os itens 01 e 02.
8.2. O desconto ofertado deverá ser cotado em percentual (%), o qual será grafado com as casas decimais após a vírgula que segue a unidade conforme permitido pelo Sistema Comprasnet, sendo desprezadas automaticamente as eventuais casas remanescentes, para os itens 03, 04, 05 e 06.

8.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem, após a etapa de lances e de negociação, preço global e unitário acima de seus preços máximos estimados, bem assim o desconto inferior ao desconto mínimo estimado de 2,31% (dois inteiros e trinta e um centésimos por cento), constantes do Anexo I. 

8.3.1. A contraproposta deverá observar os preços máximos estimados, bem assim o desconto mínimo estimado, sob pena de desclassificação.
8.4. Serão desclassificadas as propostas e lances que ofereçam preços inexeqüíveis. O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

8.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  

9. DA PROPOSTA 
9.1. A proposta deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

9.2. A proposta deverá conter os preços unitário e global, bem assim a indicação do desconto na forma de Percentual (%), a especificação clara, objetiva e detalhada do objeto deste Pregão, ficando o licitante, em caso de omissão, obrigado a cumprir as especificações indicadas no Edital. Deverão ser observadas na proposta as seguintes informações, sob pena de desclassificação:
9.2.1. Caso seja necessária para o perfeito detalhamento do objeto, as informações devem constar do campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”;
9.2.2. Não poderá haver identificação do licitante nas especificações e/ou informações constantes da proposta ou do campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”; 
9.2.3. O desconto ofertado pela licitante deverá observar o percentual mínimo de desconto de 2,31% (dois inteiros e trinta e um centésimos por cento), sob pena de desclassificação, observada a forma estabelecida no item 8, que incidirá sobre o preço a prazo na bomba de combustível por ocasião do abastecimento;

9.2.4. Serão considerados inclusos no preço cotado, já com desconto, eventuais descontos concedidos, além dos impostos, de encargos sociais, de fretes, de taxas e de quaisquer outras despesas inerentes ao objeto do presente certame;
9.2.5. Os licitantes deverão cotar todos os itens do grupo.  

9.3. Os licitantes, no ato de envio de suas propostas, devem encaminhar de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações diversas:
9.3.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

9.3.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

9.3.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de habilitação;
9.3.4. Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, no caso de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.

9.4. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, após a fase de lances, deverá encaminhar DECLARAÇÃO, conforme Anexo IV, a fim de resguardar este órgão quanto à prática de nepotismo vedada pela Resolução nº 7, de 18/10/2005, com as alterações introduzidas pela resolução 229, de 22/06/2016. 

9.5. A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias consecutivos, nos termos do artigo 6º da Lei nº 10.520/2002, ainda que o licitante estipule prazo inferior. Transcorrido o prazo estabelecido sem que haja a convocação pelo TRT/24ª Região, para o recebimento da nota de empenho, fica o licitante liberado do compromisso assumido, observado que a validade da proposta poderá ser prorrogada, por igual período, se aceito pelo licitante.

9.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
10. DA abertura da sessão e da classificação das propostas
10.1. A partir do horário previsto no sistema eletrônico, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas recebidas, passando o Pregoeiro a verificar as propostas apresentadas e desclassificar, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.2. Iniciada a sessão pública, não serão admitidas solicitações de desistência de proposta ou de cancelamento de cotação. O disposto neste item não se aplica aos pedidos de desclassificação de propostas ou de itens quando, comprovadamente, estiverem presentes as condições de inexequibilidade no artigo 48, inciso II da Lei nº 8.666/93.

10.3. Por força do disposto no art. 13, inciso IV do Decreto nº 5.450/2005, os licitantes estão obrigados a acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10.4. O licitante que tiver sua proposta desclassificada poderá manifestar o interesse na interposição de recurso, via sistema eletrônico, após a habilitação do licitante vencedor.

11. da sESSÃO DE LANCES 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes classificados deverão estar conectados ao sistema eletrônico para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.2. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido registrado no sistema eletrônico, para os itens 01 e 02.

11.2.1. O licitante poderá encaminhar lance (percentual) com desconto inferior ao maior lance registrado, desde que seja superior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido registrado no sistema eletrônico, para os itens 03, 04, 05 e 06;

11.2.2. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR para os itens 01 e 02 e MAIOR DESCONTO (percentual) para os itens 03, 04, 05 e 06.

11.3. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do menor lance registrado. O sistema eletrônico não identificará os autores dos lances durante a sessão, inclusive para o Pregoeiro.

11.4. A primeira etapa de lances da sessão pública será encerrada pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

11.5. Ocorrendo desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.6. Nos casos de ocorrência de desconexão do sistema eletrônico por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, reiniciando somente após a comunicação, via sistema, da nova data e horário aos licitantes.

11.7. Não se recomenda concentrar o esforço de redução em apenas um, ou mesmo em um subconjunto de itens que integram o grupo, pois os demais, se incompatíveis com o seu valor estimado, podem levar à desclassificação do respectivo grupo ou da proposta. 
12. do benefício às microempresas e EMPRESAs DE PEQUENO PORTE (Lc nº 123/2006)
12.1. Para os efeitos do direito de preferência às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), o sistema Comprasnet fará a verificação automática do porte das empresas perante a Receita Federal, após o encerramento da fase de lances.

12.2. Após a sessão de lances e caso haja o empate previsto na Lei Complementar nº 123/2006, o sistema eletrônico identificará a ME ou EPP e enviará uma mensagem automática convocando-a para apresentar um novo lance inferior ao menor lance ofertado, sendo-lhe concedido o prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão. 

12.2.1. Caso a ME ou EPP convocada não ofereça uma nova proposta, serão convocadas as microempresas e as empresas de pequeno porte remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.3. Caso nenhum licitante venha exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei nº 8.666/1993.

12.4. Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar. 

13. da aceitabilidade da proposta
13.1. Encerrada a etapa de lances, os documentos de habilitação do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar serão verificados por meio do SICAF, observadas as condições a seguir:  

13.1.1. Os documentos e as declarações que não estejam contemplados ou estejam desatualizados no SICAF, deverão ser encaminhados via sistema Comprasnet por meio da opção “enviar anexo”, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da convocação, sob pena de desclassificação;
13.1.2. Comprovada a impossibilidade de envio por meio da referida ferramenta, a critério do Pregoeiro, poderá ser utilizada outra forma de envio;
13.1.3. Durante a sessão pública, o Pregoeiro poderá sanar evidentes erros materiais ou falhas formais, desde que não alterem a substância das propostas ou modifiquem seus termos originais, mediante despacho fundamentado registrado em ata e acessível a todos.
13.2. O Pregoeiro, mediante notificação a ser efetuada por meio do canal de comunicação (chat), solicitará o envio de proposta, por meio da opção “enviar anexo” no sistema Comprasnet, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da convocação, sob pena de desclassificação.

13.2.1. A proposta deverá ser adequada ao valor do lance final, conter a razão social, o CNPJ, o endereço e o telefone/e-mail.
13.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do canal de comunicação (chat), contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, devendo o licitante manifestar-se no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, contados da notificação, sob pena de desclassificação.

13.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço e do desconto ofertado com o valor estimado e ao atendimento às especificações técnicas do objeto.
13.5. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

13.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, caso não sejam apresentados lances, será realizado sorteio observado o disposto no art. 45, § 2º da Lei 8.666/93, em data a ser definida pelo Pregoeiro e informada aos licitantes com propostas empatadas.
13.7. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

13.8. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

13.9. Os documentos remetidos por meio da opção “enviar anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

13.9.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Gabinete de Licitações e Contratos do TRT da 24ª Região, situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio - 3º andar, CEP 79037-102 - Campo Grande-MS;
13.9.2. A conferência da autenticidade de fotocópias por servidor do TRT/24.ª Região somente será efetuada mediante a apresentação do ORIGINAL.
13.10. Os documentos excedentes encaminhados pelos licitantes sem a solicitação expressa do Pregoeiro serão descartados.

14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
14.1. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observada a compatibilidade com as condições e as especificações constantes dos Anexos e as demais condições e exigências definidas neste Edital.
15. DA HABILITAÇÃO
15.1. Para habilitar-se na presente licitação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar toda a documentação comprobatória a seguir relacionada, exceto, por sua opção, aquela constante do SICAF:

15.1.1. Habilitação jurídica;

15.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista;

15.1.3. Qualificação Técnica;

15.1.4. Qualificação econômica e financeira;

15.1.5. Declarações diversas.

15.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA em vigor (com todas as alterações efetuadas ou consolidadas), para fins de comprovação de regularidade da empresa e da legitimidade do signatário da proposta e dos demais documentos, conforme o caso, consistirá em:

15.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

15.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

15.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

15.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

15.2.5. No caso de Procurador, deverá ser apresentado também:

15.2.5.1. Instrumento de mandato público; OU
15.2.5.2. Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa com a legitimação comprovada e com a firma reconhecida em Cartório, bem como cópia autenticada do RG e CPF do outorgado. 

15.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Nacional (certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com abrangência das contribuições sociais (alínea “a” a “d” do § único do art. 11 da Lei 8.212/1991);

15.3.2. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Estadual;

15.3.3. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Municipal;

15.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
15.3.4.1. A comprovação poderá ser realizada por meio de consulta aos dados cadastrais do SICAF.

15.3.5. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

15.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

Obs.: A emissão da CNDT será consultada por este TRT e, no caso de Certidões válidas e conflitantes (positiva e negativa) para o mesmo CNPJ, prevalecerá a Certidão emitida com a data mais recente.

15.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação de 1 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) a prestação de serviços pela empresa licitante, com  as seguintes características:
15.4.1. Prestação de serviços de gestão de frota, gerenciamento dos dados de abastecimento e administração de despesas, com fornecimento de combustíveis automotivos, por intermédio de rede credenciada e acompanhado por sistema de informação integrado, em, no mínimo, 09 (nove) municípios de forma simultânea.
15.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos e condições:

15.5.1. Certidão Negativa de Feitos sobre Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica;
15.5.2. Balanço Patrimonial relativo ao último exercício social exigível, apresentado na forma da Lei, comprovando Índices de Liquidez Geral (LG), de Liquidez Corrente (LC) e de Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

15.5.2.1. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

15.6.  Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificada a existência de registros impeditivos da contratação, sob pena de inabilitação, mediante consulta ao: 

15.6.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993;

15.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (Lei nº 8.429/1992);

15.6.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Lei nº 12.846/2013);

15.6.4. Cadastro de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/1992.

15.7. As DECLARAÇÕES DIVERSAS de que trata o subitem 9.3 deverão ser efetuadas no momento da elaboração e envio da proposta ao sistema Comprasnet. 

15.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

15.9. A declaração de vínculo empregatício de que trata o Anexo IV deverá ser encaminhada após a sessão de lances pela empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, atendendo convocação do Pregoeiro.

15.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, observado que essa informação deverá constar do próprio documento.

15.11. Considerar-se-á de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da emissão, o prazo de validade dos documentos que não o contiver expresso. Essa previsão não se aplica ao atestado de capacidade técnica, nos termos do artigo 30, § 5º da Lei nº 8.666/93.
15.12. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro ou pela equipe de apoio nos portais oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, observado que a impossibilidade de acesso ao respectivo site, frustrando o objetivo da diligência, acarretará a inabilitação da empresa.

15.13. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos, nem a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
15.14. Caso haja restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.

15.15. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei e no Edital licitatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o Contrato / recebimento da nota de empenho ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail automático do sistema Comprasnet, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
19. DA ADJUDICAÇÃO

19.1. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora, após decididos os recursos, quando houver, sujeito à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.
20. DOS ESCLARECIMENTOS
20.1. Os pedidos de esclarecimentos efetuados pelas empresas interessadas em participar do certame devem ser enviados ao Pregoeiro até o dia 29.11.2018 (segunda-feira) 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública), exclusivamente pelo e-mail licitacao@trt24.jus.br, nos termos do artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, devendo ser informado o número deste Pregão.

20.2. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente à empresa consulente.

21. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
21.1. Até o dia 30.11.2018 (terça-feira) 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública), qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada para o e-mail licitacao@trt24.jus.br, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.

21.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

21.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.4. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado para responder pela proponente.

21.5. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e habilitado o vencedor, qualquer licitante, inclusive aquela que teve sua proposta desclassificada antes da disputa, poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, de forma motivada, em campo próprio do Comprasnet, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões do recurso, nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002 e do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005, ficando as demais licitantes intimadas a apresentar contrarrazões, no mesmo prazo, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

21.6. O encaminhamento das razões de recurso bem assim das contrarrazões deverá ser efetuado por meio do sistema Comprasnet, bem como encaminhado para o e-mail licitacao@trt24.jus.br.

21.7. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à consideração da autoridade competente que proferirá decisão final antes da homologação do procedimento.

21.8. A falta de manifestação de intenção de interpor recurso por parte do licitante, no prazo e na forma indicada, importará a decadência do direito supramencionado, nos termos do art. 4º, inciso XX, da Lei nº 10.520/2002 e art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005.
21.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

22. DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO

22.1. A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a celebração de Contrato entre o TRT/24ª Região e o licitante vencedor, conforme minuta constante do Anexo V deste Edital.

22.2. O licitante que não efetuar a devolução do recebimento da nota de empenho e do contrato assinado, nos prazos abaixo estabelecidos, estará sujeito à aplicação das sanções legais cabíveis:

22.2.1. Para devolução da nota de empenho: 02 (dois) dias consecutivos;

22.2.2. Para devolução do contrato assinado: 03 (três) dias úteis.

22.3. Ao assinar o Contrato, a empresa obriga-se a prestar os sérvios a ela adjudicados, de acordo com a necessidade e com a conveniência do TRT, conforme as especificações e as condições contidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e as condições do Edital.

23. DAS PENALIDADES
23.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.
23.2. Decorrido os prazos para a devolução do contrato assinado ou do recebimento da Nota de Empenho, sem manifestação por parte da licitante adjudicatária, reserva-se ao TRT/24ª Região o direito de optar pela adjudicação às demais licitantes, obedecendo-se à ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis, nos termos do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005.           

23.3. Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, o processo retornará ao Pregoeiro, que convocará os licitantes remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao Edital, sendo o seu autor declarado vencedor.

23.4. O licitante é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido contratado, a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

23.5. A contratada ficará obrigada a manter, durante todo o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.
23.6. Ocorrendo a impossibilidade da contratação por culpa da licitante, especialmente no que se refere a não-comprovação das condições de habilitação, inclusive o vencimento das certidões após a fase de homologação, ficará sujeita à penalidade prevista no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005 e no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.
23.7. A atuação irregular da contratada, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará o registro das penalidades no SICAF.

23.8. As obrigações e penalidades decorrentes da contratação/execução estão previstas no Termo de Referência.
24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. Fica assegurada à autoridade competente do TRT/24ª Região revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem como aumentar a quantidade prefixada, observado o limite estabelecido no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993; podendo, ainda, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado que, neste caso, a anulação não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/1993. 

24.2. A participação nesta licitação implica o conhecimento integral, por parte das proponentes, dos termos e das condições nela inseridos, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

24.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, devendo ser atendido nos seguintes prazos máximos:

24.3.1. 20 (vinte) minutos, contados a partir da intimação, no caso de diligência a ser esclarecida ou complementada por meio do canal de comunicação (chat), sob pena de desclassificação ou inabilitação;

24.3.2. 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da intimação, no caso de outras diligências, sob pena de desclassificação ou inabilitação.

24.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

24.5. As decisões referentes a este processo licitatório serão disponibilizadas nos sites www.comprasnet.gov.br e www.trt24.jus.br, bem como afixadas no quadro de avisos deste Tribunal.

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.
24.7. Os prazos para o envio dos documentos de habilitação, e/ou declarações, e/ou proposta poderão ser prorrogados por igual período, a critério do Pregoeiro.

24.8. Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos no presente Edital em dia de efetivo expediente neste Tribunal.

24.9. O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região é cadastrado no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63 e na Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG) sob o nº 080026.

24.10. Informações adicionais poderão ser obtidas no Gabinete de Licitações e Contratos do TRT/24ª Região, através do telefone (0xx67) 3316-1700 / e-mail: licitacao@trt24.jus.br ou no endereço constante do subitem 13.09.1 deste Edital.

25. DOS ANEXOS
25.1. Fazem parte integrante deste Edital o Termo de Referência e Anexos. 

Campo Grande - MS, 18 de outubro de 2018.
Bonifácio Tsunetame Higa Junior
Chefe do Gabinete de Licitações e Contratos
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.2 O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviço de gestão de frota, gerenciamento dos dados de abastecimento e administração de despesas, com fornecimento de combustíveis automotivos por intermédio de rede credenciada e acompanhado por sistema de informação integrado, com vistas ao abastecimento dos veículos pertencentes a frota do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, conforme especificações e estimativas de custo detalhados nos quadros que se seguem e condições, estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos e quadros abaixo, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação complementar:

1.3 Estimativas de consumo individualizadas, do TRT 24ª REGIÃO:

Tabela 1

	ITEM 1 - Taxa de Administração pela prestação de serviço de gerenciamento informatizado e integrado de gestão de frota com administração de despesas de abastecimentos por meio de sistema de informação desenvolvido para plataforma web, que viabilize o acesso a todas as informações referentes às transações realizadas.

A Taxa de Administração será cobrada por EVENTOS, que correspondem à quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos um abastecimento no mês de referência, limitados a uma taxa por veículo, independentemente da quantidade de abastecimentos a que tenha sido submetido no mês.

UNIDADE: Eventos

	UNIDADE
	QUANT. ESTIMADA DE EVENTOS 30 (TRINTA) MESES

	TRT 24ª REGIÃO
	1.945


Tabela 2

	ITEM 3 – Emissão do cartão do veículo - 1ª via ou segunda via.

UNIDADE: Cartões

	UNIDADE
	QUANT. ESTIMADA 30 (TRINTA) MESES

	TRT 24ª REGIÃO
	100


Tabela 3

	ITEM 2 - Fornecimento de Combustíveis por intermédio de rede credenciada.

UNIDADE: Litros

	UNIDADE
	QUANT. ESTIMADA 30 (TRINTA) MESES

	TRT 24ª REGIÃO
	Gasolina Comum

58.800



	
	Etanol Comum

420



	
	Diesel Comum

9.900



	
	Diesel S-10

85.200




1.4 Para esta licitação, os itens “serviço de gerenciamento”, “fornecimento de combustível” e “emissão de cartões” foram reunidos em grupo único, tendo em vista que a empresa intermediadora do fornecimento do combustível também deve disponibilizar o suporte necessário ao agente público no gerenciamento das operações. De modo diverso, poderia se criar lacunas de interpretação na imputação de responsabilidades, ou ainda, delongar a solução de conflitos. Busca-se, com esse modelo, proporcionar maior segurança ao gestor e o menor tempo de imobilização do veículo, assegurando a disponibilidade da Frota do TRT24ª REGIÃO.

2 DO VALOR ESTIMADO

2.2 O valor contratual estimado para o período de 30 (trinta) meses (para prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota com administração de despesas com fornecimento de combustíveis por intermédio de rede credenciada e acompanhada por meio de sistema de informação) é de R$ 625.670,79 (seiscentos e vinte e cinco mil, seiscentos e setenta reais e setenta e nove centavos), já considerando os descontos, assim especificado abaixo, sendo os valores apurados por meio dos levantamentos dos gastos do TRT 24ª Região nos anos de 2012 a 2017, com margem de segurança sobre os valores estimados de 25% (vinte e cinco por cento).

	Item
	Especificação dos serviços
	Qtde.
	Preço Médio Unitário - Estimado
	Preço Médio Total Estimado (30 meses)

	1
	Prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota com administração de despesas de abastecimentos e acompanhado por meio de sistema de informação desenvolvido para plataforma web, que viabilize o acesso a todas as informações referentes às transações realizadas, a ser cotada por meio de Taxa de Administração (Evento).

A Taxa de Administração será cobrada por EVENTOS, que correspondem à quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos um abastecimento no mês de referência, limitados a uma taxa por veículo, independentemente da quantidade de abastecimentos a que tenha sido submetido no mês.
	1.945 Eventos


	R$ 6,55


	R$ 12.739,75

	2
	Valor do cartão do veículo - 1ª via ou segunda via
	100 unidades
	R$ 1,16
	R$ 116,00

	3
	Gasolina Comum
	58.800 litros
	R$ 4,480
	R$ 263.424,00

	4
	Etanol Comum
	420 litros
	R$ 3,427
	R$ 1.439,34

	5
	Diesel Comum
	9.900 litros
	R$ 3,571
	R$ 35.352,90

	6
	Diesel S-10
	85.200 litros
	R$ 3,669
	R$ 312.598,80

	Valor global estimado
	-


	-


	R$ 625.670,79


Obs1.: Os preços médios dos combustíveis indicados neste quadro (itens 3 a 6) foram obtidos em pesquisa no site da ANP e referem-se ao período de 17/06 a 23/06/2018. Estes preços são apenas referenciais para fins de estipulação do valor estimado da despesa e para fins de licitação, uma vez que o valor efetivo a ser pago na contratação observará os termos do subitem 7.1 deste TR, que estabelece que: “os preços a serem pagos pelo fornecimento de combustíveis terão como limite o valor a prazo, de acordo com a Lei nº 13.455, de 26 de junho de 2017, aplicando-se o percentual de desconto obtido na licitação”.

Obs2.: Em relação ao percentual de desconto nos itens de combustíveis (3 a 6), foi definido, com base em pesquisa de preços, o índice de 2,31% como percentual mínimo aceitável para a licitação e contratação.

Obs3.: De acordo com o resultado da licitação e ao longo de todo o contrato, o desconto a ser concedido sobre o valor do litro de combustível será de, no mínimo, o percentual de desconto obtido na licitação, para a gasolina comum, etanol comum, diesel comum e diesel S-10, em conformidade com o item 7.1 e seguintes.

2.3 Os quantitativos acima previstos devem ser utilizados somente como referência para a elaboração da proposta de preços, não implicando em compromisso futuro deste Tribunal com a contratada, uma vez que se trata de contrato por demanda. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo estabelecido no edital. 

3 DA CONTRATAÇÃO

3.2 A contratação dar-se-á mediante a formalização de contrato entre este Tribunal e a licitante vencedora, conforme minuta anexa ao edital.

3.3 A vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, a contar de data da assinatura, podendo ser prorrogada por igual e sucessivo período, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse público e a critério do Contratante, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

3.4 A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantagem para a Administração das condições e dos preços contratados.

3.5 Durante a vigência da contratação, será permitida a fusão, a cisão, a incorporação, a alteração da razão social ou do objeto social da empresa, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a contratada encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir.

3.5.1 No caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

3.5.2 No caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações no respectivo órgão, sob pena de cancelamento da Ata e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.

3.6 É vedado à CONTRATADA efetivar a contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou Juízes vinculados a este Tribunal, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

3.7 Será considerada prática de Nepotismo caso a pessoa jurídica contratada tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos do art. 2º da Resolução nº 7/2005, atualizada com a redação dada pela  Resolução nº 229/2016 do Conselho Nacional de Justiça.

3.8 Não será mantido, aditado ou prorrogado o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

4 DA SUBCONTRATAÇÃO

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

5 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2 A execução dos serviços terá início no décimo dia após a data da assinatura do contrato, vigorando por 30 (trinta) meses.

6 DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2 A prestação dos serviços deverá atender à frota pertencente ao patrimônio do Contratante, conforme relação constante do Anexo II.

6.3 Os insumos a serem fornecidos constam no rol que se segue:

6.3.1 Gasolina comum;

6.3.2 Etanol comum;

6.3.3 Diesel do tipo comum e S-10.

6.4 A Contratada deverá:

6.4.1 Apresentar relação de sua rede credenciada, conforme estabelecido neste Termo de Referência.

6.4.2 Manter um representante/preposto, formalmente indicado, para prestar esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, fornecendo os números de telefone e endereços de correio eletrônico.

6.4.3 Disponibilizar sistema de gerenciamento integrado que ofereça relatórios gerenciais de controle das despesas, bem como os equipamentos periféricos que viabilizem o gerenciamento de informações da frota.

6.4.4 Em caráter excepcional, no caso de falha do sistema on-line, a Contratada deverá garantir meios que possibilitem realizar a transação, garantindo a continuidade dos serviços contratados.

6.4.5 Sempre que houver interesse do Contratante, a Contratada deverá providenciar o credenciamento de um novo estabelecimento.

6.5 A Contratada deverá disponibilizar acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da frota do Contratante, sendo de sua responsabilidade, o cadastramento inicial de todos os veículos que a integrarem.

6.6 O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros, com identificação de toda e qualquer transação efetuada na rede credenciada, possibilitando o efetivo controle e gestão sobre os veículos, usuários e respectivas despesas.

6.6.1 A solução proposta deverá possibilitar o registro dos dados de quilometragem, identificação do veículo e condutor, datas, horários, tipos de serviços realizados e produtos adquiridos através de:

6.6.1.1 Sistema de gerenciamento integrado, com banco de dados contendo todas as transações, de forma a viabilizar a emissão de relatórios gerenciais.

6.6.1.2 Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento no momento do abastecimento.

6.6.1.3 Registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via Internet (web) em tempo real (on-line).

6.6.1.4 Acesso para os Gestores de Frota, permitindo consulta, autorização, aprovação, rejeição, correção de transações, emissão e consulta de relatórios, permitindo cadastramento de usuários em diferentes perfis de acesso, conforme indicação formalizada pelo Contratante.

6.6.1.5 Informatização dos dados do veículo: unidade de lotação, quilometragem, custos, identificação, datas e horários, tipos de produtos e serviços a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis.

6.6.1.6 Rede de postos de abastecimento equipados para aceitar transações do sistema tecnológico da Contratada.

6.7 Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período preestabelecido pelo gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho e análise de gestão, não se admitindo, nesse caso, restrição de período.

6.8 O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da Contratada, utilizado no atendimento das demandas do Contratante não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis.

6.9 As informações relativas às transações realizadas deverão ser disponibilizadas on-line no sistema de gestão.

6.10 O sistema deverá ser compatível, no mínimo, com os sistemas operacionais Windows 98/XP/2000/Vista/Seven/8/10 e Linux, com os navegadores MS Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, e também com ferramentas de escritório Microsoft Office 97/2000/XP/Vista/Seven, LibreOffice e BrOffice, ou outro que possa vir ser a utilizado pelo Contratante, desde que amplamente utilizado no mercado, sendo de responsabilidade da Contratada quaisquer softwares adicionais necessários ao seu acesso.

6.11 O sistema deverá permitir inclusão permanente de novos usuários e veículos no banco de dados.

6.12 A implantação do sistema de gerenciamento fica vinculado aos prazos e demais condições constantes do presente Termo de Referência.

6.13 Os estabelecimentos credenciados deverão, preferencialmente, prestar atendimento contínuo e ininterrupto durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, os 07 (sete) dias da semana, inclusive feriados, atendidos os demais quesitos de localização, valor e qualidade no atendimento.

7 DO PREÇO

7.2 Ao longo de toda a contratação os preços a serem pagos pelo fornecimento de combustíveis terão como limite o valor de venda a prazo, de acordo com a Lei nº 13.455, de 26 de junho de 2017, aplicando-se sobre este o percentual de desconto obtido na licitação.

7.2.1 A CONTRATADA deverá garantir que os preços dos combustíveis, em sua rede credenciada, sejam condizentes com os valores praticados no mercado.

7.3 O valor mensal da taxa de administração cobrado pelo gerenciamento da frota será calculado com base na quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos uma transação no mês de referência (EVENTO), estimados nos moldes estabelecidos neste Termo de Referência, limitados a uma unidade de taxa por veículo, independentemente da quantidade de transações a que tenha sido submetido no período, multiplicados pelo valor fixo de taxa contratada.

7.4 O valor referente à emissão dos cartões dos veículos (primeira via) será cobrado em uma única parcela, multiplicando-se o valor do cartão ofertado na proposta pela quantidade de veículos devidamente credenciados por este Tribunal. Havendo necessidade de substituições (segunda via), o pagamento dar-se-á na fatura do mês correspondente, observado o preço unitário do cartão original.

7.5 Caso a CONTRATADA realize substituição da sua base de dados ou do sistema, ou qualquer outra melhoria que necessite substituir os cartões dos veículos, os custos para a sua reemissão não poderão ser repassados ao TRT.

8 DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.2 DEFINIÇÕES

8.2.1 Para efeito de especificação das atividades que compõem cada tipo de produto e serviço discriminado no presente Termo de Referência, adotar-se-ão as seguintes definições:

8.2.1.1 TRT 24ª REGIÃO: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, órgão da estrutura do Poder Judiciário.

8.2.1.2 Unidade Central: Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.

8.2.1.3 Unidades Desconcentradas: Fóruns Trabalhistas de Campo Grande, Dourados e Três Lagoas e Unidades do interior onde se localizam as Varas do Trabalho e Postos Avançados da Justiça do Trabalho.

8.2.1.4 Abastecimento: fornecimento dos seguintes insumos necessários ao perfeito funcionamento dos veículos do Contratante, gerenciado por sistema informatizado da Contratada:

8.2.1.4.1 A) Gasolina: apenas do tipo comum.

8.2.1.4.2 B) Etanol: apenas do tipo comum.

8.2.1.4.3 C) Diesel: do tipo comum e S-10.

8.2.1.5 Contratada: pessoa jurídica de direito privado responsável pela prestação dos serviços objeto da contratação.

8.2.1.6 Veículo ativo: aquele que efetuar, pelo menos, uma transação no período de faturamento da nota fiscal de gerenciamento.

8.2.1.7 Transação: registro das operações de compra, tentadas ou efetivadas, estornos ou consultas de quaisquer dos produtos ou serviços objeto deste Termo de Referência.

8.2.1.8 Fiscal do contrato: representante da administração responsável pela gestão ou fiscalização do contrato.

8.2.1.9 Cartão de identificação do veículo: cartão de tarja magnética capaz de armazenar todos os dados referentes ao veículo, com a tecnologia de chip microprocessado ou tarja magnética.

8.2.1.10 Cartão de identificação do usuário: cartão de tarja magnética capaz de armazenar todos os dados referentes ao usuário, com ou sem a tecnologia de chip microprocessado.

8.2.1.11 Cartão Adicional: cartão emitido em substituição àqueles extraviados ou danificados por mau uso.

8.2.1.12 Administrador/Gestor da Frota: servidor do TRT 24ª REGIÃO responsável pelo gerenciamento do abastecimento da frota em âmbito nacional.

8.3 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA

8.3.1 O controle de transações deverá ser auditado pela própria Contratada a partir da assinatura do contrato, promovendo as diligências e saneamentos necessários à implantação e manutenção do sistema, sem prejuízo das auditorias promovidas pelo contratante ou pelos órgãos de controle da Administração Pública Federal, a qualquer tempo.

8.3.2 Todo o investimento necessário à implantação do sistema, como a instalação dos equipamentos de leitura, softwares de gravação e transmissão de dados, credenciamento da rede, manutenção do sistema e treinamento de pessoal, fornecimento de manuais de operação e tudo mais que se fizer necessário para o bom funcionamento e operação do sistema, será de responsabilidade da Contratada, cuja previsão de cobertura está incluída na taxa de administração estabelecida no instrumento contratual a ser assinado, não cabendo nenhum ônus adicional ao Contratante e não sendo permitida qualquer alegação de incompatibilidade com os sistemas de informática utilizados pelo TRT e pelas suas unidades desconcentradas.

8.3.3 A implantação do sistema informatizado de gerenciamento de abastecimento da frota, com apresentação de rede credenciada capaz de suprir as necessidades do Contratante, deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do contrato.

8.3.4 Os usuários que serão habilitados ao uso do sistema deverão ser cadastrados no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, após informações prestadas pelo Contratante.

8.3.5 Para a implantação do sistema não poderá ocorrer modificação ou instalação de equipamentos nos veículos.

8.4 DOS INSTRUMENTOS PERIFÉRICOS (CARTÕES) DESTINADOS AOS VEÍCULOS

8.4.1 Cada cartão é de uso exclusivo do veículo nele identificado, não sendo permitida a utilização deste para qualquer outro veículo, sendo responsabilidade do Contratante o monitoramento sobre os motoristas e usuários do sistema.

8.4.2 Quando da implantação do sistema, a Contratada deverá disponibilizar os cartões destinados aos veículos, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do contrato.

8.4.3 Quando se tratar de pedido de segunda via, a contratada deverá disponibilizar o cartão no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados da solicitação.

8.4.4 Na hipótese do crédito disponível no cartão tornar-se insuficiente por motivos alheios à gestão (ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outros), apenas o responsável pela gestão dos veículos, devidamente autorizado por este Tribunal, poderá realizar um crédito adicional.

8.4.5 Para os abastecimentos, o sistema deverá imprimir, no comprovante de transação, as informações abaixo, independentemente de solicitação prévia do portador, e sem custo adicional para o TRT, indispensáveis à manutenção da segurança e controle do sistema:

a) O nome do estabelecimento comercial onde foi efetivada a transação de compra de mercadorias ou serviços;

b) A identificação do veículo;

c) O hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

d) A data e o horário da(s) transação(ões); 

e) O código de identificação do motorista;

f) O tipo e quantidade de combustível abastecido;

g) O valor total da operação.

8.4.6 Caso haja equívocos ou distorções nas transações, ocorridas na rede credenciada, a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a identificação das anomalias, em tempo hábil de correção.

8.5 DO USO DOS CARTÕES DESTINADOS AOS VEÍCULOS

8.5.1 Para utilização do cartão destinado ao veículo, deverá o portador apresentá-lo ao estabelecimento credenciado, onde, por meio do equipamento da CONTRATADA, será efetuada a identificação da placa ou número do veículo, bem como verificada a consistência dos valores de hodômetro, a conferência da capacidade do tanque do veículo, os combustíveis autorizados, definidos a cada veículo da frota do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, o valor pretendido da compra, a quantidade e o tipo de combustível adquirido.

8.5.2 Após a operação, o portador digitará a senha exclusiva do sistema para autorizá-la, recebendo um termo impresso pelo equipamento (comprovante de transação), contendo todas as informações referentes à compra de mercadorias e aos serviços realizados no referido estabelecimento, naquele ato.

8.5.3 O portador deverá encaminhar o referido termo impresso às respectivas áreas definidas pela estrutura de gestão do Contratante, que serão amplamente divulgadas. 

8.5.4 Em caso de danos involuntários ao cartão destinado ao veículo ou ao equipamento da CONTRATADA instalado em sua rede de estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior, como a falta de energia elétrica, por exemplo, obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, mediante serviço de atendimento ao cliente disponível, vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana.  Este consiste na obtenção por telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número da autorização de compra a ser transcrito para um formulário específico da CONTRATADA, que garanta a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão da frota do Contratante, visando não prejudicar a continuidade das atividades operacionais de sua frota.

8.6 TREINAMENTO

8.6.1 A Contratada deverá ministrar treinamento inaugural a gestores ou fiscais indicados pelo Contratante que estarão diretamente envolvidos na utilização do sistema de informação a ser disponibilizado, sem qualquer custo adicional a ser faturado:

8.6.2 Sem prejuízo do acima disposto, quando da alteração de funcionalidades do sistema que afetem diretamente a operação, o nivelamento de conhecimento poderá ser aplicado por meio de treinamento presencial ou ferramenta eletrônica capaz de suprir necessidade.

8.7 SISTEMA GERENCIAL E FORMATAÇÃO DE RELATÓRIOS

8.7.1 O sistema deverá viabilizar o controle de produtos e serviços contratados, devendo estas informações estarem disponíveis para consulta na web imediatamente depois de realizada a transação.

8.7.2 As operações (transações) deverão disponibilizar, no mínimo, as seguintes informações individuais:

8.7.2.1 Base de Gerenciamento.

8.7.2.2 Placa e demais dados de identificação do veículo.

8.7.2.3 Município / UF / Estabelecimento.

8.7.2.4 Data e hora.

8.7.2.5 Tipo de operação (compra, consulta, estorno, etc.).

8.7.2.6 Origem (P.O.S., Central de atendimento).

8.7.2.7 Produto adquirido.

8.7.2.8 Quantidade.

8.7.2.9 Valor da operação por veículo.

8.7.2.10 Identificação do responsável pelo abastecimento.

8.7.2.11 Marcação da quilometragem/horímetro do veículo.

8.7.2.12 Valor unitário do produto.

8.7.2.13 Valor da compra.

8.7.3 São considerados Relatórios Gerenciais Fundamentais, a serem disponibilizados via web ou fornecidos ao TRT.

8.7.3.1 Relatório Cadastral do veículo, contendo, no mínimo: Local de Cadastro; Marca/Tipo/Modelo; Cor; Ano Fabricação; Ano Modelo; Tipo combustível; Placa/UF; Local de Operação (Município); Chassi/Número de Série; Potência (em HP ou SHP); Número RENAVAM; capacidade do tanque; média de consumo KM/L ou Litro/H.

8.7.3.2 Controle Anual de Unidades Abastecidas (UA): Local de Cadastro; Marca/Tipo/Modelo; Cor; Ano de Fabricação; Tipo de Combustível; Placa Atual/UF; Local de Operação (Município); quilometragem ou quantidade de horas utilizadas com o veículo mensalmente e anualmente; consumo mensal e anual; média de consumo km/litro ou litro/h mensal ou anual; Quantidade de litros consumidos; custo total com combustível e inconsistências ocorridas.

8.7.3.3 Controle de Operação: Dados com totalizadores gerenciais e de transações.

8.7.4 A Contratada deverá replicar todos os dados relativos às transações realizadas, quando solicitadas, ao banco de dados do Contratante.

8.7.5 A Contratada deverá fornecer modelo de dados atualizado do banco de dados.

8.7.6 A Contratada deverá fornecer cópia completa do banco de dados relativo a veículos, usuários e transações realizadas em formato inteligível para planilhas ou banco de dados ao término de cada exercício fiscal, gravado em meio magnético ou disponível para download.

8.7.7 A Contratada deverá permitir o acesso do Contratante ao banco de dados e relatórios gerenciais, via internet, 24 horas por dia, todos os dias, durante a vigência do contrato.

8.7.8 Os relatórios gerenciais disponibilizados pela Contratada deverão permitir ao Contratante verificar o consumo de combustível e demais produtos e serviços utilizados pela frota, por tipo de combustível, a quantidade de transações, o valor pago por tipo de transação, o histórico da Unidade de Abastecimento, diagnosticar diferenças significativas de consumo de combustível e outros, de forma geral, por unidade regional e individual.

8.7.9 O Contratante poderá exigir a emissão de relatório específico para atender suas necessidades, desde que dentro dos objetivos relacionados ao controle da frota, ressalvada a razoabilidade da solicitação.

8.7.10 A Contratada deverá manter cadastro de toda a frota ativa e inativa do órgão, bem como dos usuários autorizados a realizar os abastecimentos.

8.8 ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA

8.8.1 A Contratada deverá optar pela rede de estabelecimentos que atendam aos seguintes requisitos mínimos:

8.8.1.1 Possuir microcomputador, impressora e acesso à Internet.

8.8.1.2 Dispor de estrutura física, técnica, de ferramental e equipamentos para atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade.

8.8.1.3 Contratada será a única responsável por garantir que os postos credenciados atendam às exigências descritas nos subitens supra.

8.9 ESPECIFICAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS

8.9.1 A administração e gerenciamento contratados de forma continuada e ininterrupta, por intermédio de rede credenciada, com utilização de sistema informatizado será adotado nos veículos seguintes:

8.9.1.1 De propriedade da União em serviço oficial no órgão contratante.

8.9.1.2 Novos veículos que venham a ser adquiridos para o órgão.

8.9.2 A operação, o registro e o tratamento das informações deverão ser efetuados eletronicamente por meio de sistema integrado e informatizado de autorizações, e do uso de equipamentos de leitura e gravação de dados para veículos e usuários.

8.9.3 Para atender às excepcionalidades do TRT, o sistema deverá possibilitar o lançamento manual das transações com autorização fornecida via telefone, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, de forma a manter os serviços contratados em casos de pane ou de inoperância do sistema informatizado no local de abastecimento ou ainda de perda dos cartões dos veículos ou dos usuários.

8.9.4 O sistema de administração e manutenção básica de cartões deverá ser disponibilizado para o Contratante de maneira a realizar procedimentos como correção de transações (no caso de erro de lançamento de quilometragem), alterações de senhas, atualização, bloqueio e liberação.

8.9.5 A rede credenciada deverá estar equipada de forma a integrar o sistema de abastecimento com a utilização dos cartões de usuário e veículo.

8.9.6 No ato da utilização dos produtos ou serviços será obrigatória a utilização do cartão do veículo, que deverá possuir senha individual.

8.9.7 Cada usuário deverá ter sua identificação validada por meio de senha durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados, sendo de responsabilidade da Contratada a implementação de solução que identifique e iniba com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas.

8.9.8 Cada veículo será cadastrado no sistema da Contratada e identificado por características básicas como, por exemplo, placa, tipo, status (ativo ou inativo), capacidade máxima de abastecimento, chassi, tipo de combustível, marca/modelo, versão, motor, fabricante, ano de fabricação e modelo, patrimônio, unidade de lotação, hodômetro, cor, etc.

8.9.9 Cada usuário será cadastrado no sistema da Contratada e identificado por características básicas de, no mínimo, nome e número da CNH.

8.9.10 As senhas deverão ser informadas de forma segura e inviolável, através de correspondência, eletrônica ou comercial, no prazo máximo de até 05 dias, a partir da solicitação feita pelo fiscal.

8.9.11 O condutor, devidamente identificado e validado no momento do abastecimento, será considerado responsável pela respectiva transação.

8.9.12 Não será permitido abastecimento de veículos não cadastrados, bem como por usuário não cadastrado.

8.9.13 O sistema deverá possibilitar a utilização de diversos combustíveis para um mesmo veículo e/ou equipamento, em face da existência de veículos bicombustíveis na frota do órgão.

8.9.14 O sistema terá seu uso restrito para fornecimento dos insumos descritos no neste Termo, não sendo permitida a aquisição de quaisquer outros produtos ou serviços não especificados neste Termo.

8.9.15 O Contratante deverá estabelecer para cada veículo da sua frota um limite de crédito, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do gestor, conforme o caso. As transações realizadas pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito serão de total responsabilidade da contratada.

8.9.16 O sistema contratado deverá permitir alterações on-line nos limites inseridos inicialmente, bem como o bloqueio/desbloqueio/troca de senha com operações individualizadas.

8.9.17 A emissão de cartões no TRT será autorizada pelo gestor, sendo que a primeira emissão sempre será realizada sem qualquer custo adicional para o Contratante.

8.9.18 Os gestores terão acesso via internet ao sistema da Contratada que permita a manutenção dos cadastros de veículos e usuários, controle de cartões, consulta e emissão de relatórios.

8.9.19 O sistema deverá possuir níveis de acesso de acordo com o porte de autorização e controle.

8.9.20 O sistema deverá possibilitar o bloqueio imediato do uso de qualquer cartão, ou ainda quando da comunicação de perda ou extravio ao serviço de suporte técnico, pelo gestor.

8.9.20.1 O sistema deverá possibilitar o bloqueio temporário a fim de evitar custos com confecção e emissão de novo cartão.

8.9.21 O sistema deverá ter a funcionalidade de solicitação e emissão de segunda via de cartões.

8.9.21.1 Quando a substituição de cartões for necessária em razão do desgaste decorrente do seu uso normal, a Contratada deverá providenciar a sua substituição sem ônus para o Contratante.

8.9.22 O Contratante desconsiderará possíveis transações efetuadas depois do cancelamento do cartão, em face de dano físico, perda ou extravio.

8.9.23 O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor:

8.9.23.1 Identificação do posto (nome, município, UF).

8.9.23.2 Identificação do veículo (marca/modelo, placa, lotação).

8.9.23.3 Registro de hodômetro.

8.9.23.4 Tipo de combustível.

8.9.23.5 Data e hora da transação.

8.9.23.6 Quantidade referente a unidade da transação executada.

8.9.23.7 Valor da operação.

8.9.23.8 Saldo (crédito ainda existente no cartão do veículo).

8.9.24 A Contratada deverá fornecer manuais operacionais de acordo com o porte de autorização e controle, mantendo-os atualizados em todas as bases de gerenciamento, bem como fornecer manual simplificado a todos os operadores do sistema.

8.9.25 A Contratada deverá prover suporte técnico operacional disponível 24 horas por dia, inclusive aos finais de semana e feriados, através de atendimento via correio eletrônico (e-mail) ou de telefonia para solução de inconsistências técnicas apresentadas nos serviços.

8.10 LOCALIDADES DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS

8.10.1 Os estabelecimentos que compõem a rede credenciada da Contratada deverão estar situados em, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes em todo o Estado de Mato Grosso do Sul, e em todos os municípios sedes de Varas do Trabalho e Postos Avançados constantes do ANEXO III.

8.10.2 Os estabelecimentos credenciados da Contratada deverão atentar para os critérios de sustentabilidade ambiental constantes da Resolução CSJT Nº 103, de 25 de maio de 2012, dando ênfase àqueles que possuam relação com objeto do presente Termo de Referência

8.11 DETALHAMENTO DOS PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

8.11.1 Fornecimento de gasolina e etanol do tipo comum, diesel nas versões comum e S-10.

8.11.2 Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação específica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.

8.11.3 A Contratada deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto a regularidade e qualidade dos combustíveis.

8.11.4 No caso de identificação da adulteração de combustíveis, infrações legais ou normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a Contratada obriga-se a informar de imediato ao Contratante e denunciar às autoridades competentes as irregularidades, adotando em paralelo medidas necessárias ao saneamento.

8.11.5 Promoções, descontos ou vantagens promovidas pelos estabelecimentos credenciados deverão estender-se irrestritamente ao Contratante.

8.12 DA GARANTIA DO OBJETO

8.12.1 A Contratada deverá garantir o fornecimento dos combustíveis pela sua rede credenciada, sem qualquer ônus para o Contratante.

8.12.2 Qualquer custo proveniente da administração da garantia, tais como fretes, impostos, serviços de reparação, despesas com deslocamento de equipes e comunicação, entre outros, correrá por conta e responsabilidade da Contratada, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.

8.12.3 A Contratada somente poderá suspender o fornecimento do serviço decorridos 90 (noventa) dias corridos do inadimplemento.

8.12.4 Eventuais danos comprovadamente causados por utilização de combustível de baixa qualidade fornecido em loja credenciada serão reparados pelo Contratante, sem prejuízo de diligenciar para aferimento da qualidade do produto ofertado no respectivo estabelecimento e responsabilização da Contratada, caso seja comprovado.

8.13 FROTA AUTOMOTIVA A SER GERENCIADA

8.13.1 O quantitativo atual de veículos da frota a ser gerenciada consta do Anexo II deste Termo de Referência, bem como sua distribuição pelas unidades do TRT.

8.13.2 No Plano de Trabalho que originou este Termo de Referência foi prevista margem de 25% de acréscimo para toda a frota do órgão, o que foi plenamente corroborado pelas informações de novas aquisições prestadas pela área técnica do órgão.

9 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

9.2 Na impossibilidade de imediata execução após assinatura, os prazos de credenciamento constantes deste Termo deverão ser rigorosamente observados.

9.3 O atesto de fatura pelo fiscal do Contratante não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da Contratada de entregar os materiais de acordo com as condições e especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta da Contratada e no Contrato, nem invalida qualquer reclamação que o Contratante venha a fazer em virtude de posterior constatação de unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca.

9.4 A Contratada obriga-se a fornecer o objeto contratado dentro do prazo de vigência do Contrato, de acordo com as requisições e quantidades requeridas, nas especificações e procedimentos descritos neste Termo, sendo de sua inteira responsabilidade o saneamento de irregularidades constatadas pelo Contratante.

9.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de forma imediata e às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O recebimento provisório e definitivo será realizado pelo fiscal do contrato. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9.8 Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9.10 Ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar o resultado da execução do objeto para verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.11 Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação.

9.12 O recebimento definitivo é o ato que concretiza o ateste da execução dos serviços.

9.13 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10 DOS DEVERES DO CONTRATANTE
10.2 Dar conhecimento das condições deste Termo de Referência aos portadores dos cartões de abastecimento, bem como orientá-los sobre sua correta utilização, a fim de que a sua finalidade não seja desvirtuada.

10.3 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

10.4 Estabelecer, para cada veículo que credenciar, um limite de valor, que não poderá ser ultrapassado sem autorização expressa deste TRT.

10.5 Fornecer à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam:

a) Tipo da frota (própria, terceiros, locada);

b) Número da frota;

c) Placa;

d) Chassi;

e) Marca;

f) Tipo;

g) Motorização;

h) Capacidade de carga;

i) Combustível (gasolina, diesel, álcool);

j) Lotação – Órgão / cidade / código do centro de custos;

k) Capacidade do tanque;

l) Matrícula do gerente responsável pelo veículo;

m) Hodômetro;

n) Nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados.

10.6 Solicitar à empresa o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema, em dois níveis: gestor/administrador (com poderes de gerenciamento da frota, inclusive promover alteração de limites de crédito) e o de usuário (apenas com acesso a relatórios).

10.7 No caso de extravio ou danos ao cartão destinado ao veículo, requerer à CONTRATADA a emissão de segunda via para o respectivo veículo.

10.8 Solicitar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos, em caso de alienação, descredenciados, furto, roubo ou extravio do cartão destinado ao veículo.

10.9 Remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartão do sistema destinado ao veículo.

10.10 Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA.

10.11 Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos serviços objeto da contratação, de acordo com o item 13.

10.12 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato.

10.13 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA.

10.14 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.

10.15 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.16 Notificar a Contratada, de maneira formal, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos ou da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
10.17 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Termo de Referência e seus anexos.

10.18 Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento dos produtos objeto deste Termo de Referência, podendo sustar, recusar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.
10.19 Acompanhar e aprovar os serviços durante sua execução pela Contratada.

10.20 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço que venham a ser solicitados pela Contratada.

10.21 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.22 Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos.

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

11.3 Informar o TRT/24ª Região a ocorrência de alteração de endereço e telefone. Caso a empresa não informe, será considerada válida a notificação encaminhada ao último endereço constante dos autos, e, e em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do dia útil subsequente à devolução.

11.2.1  Com o intuito de facilitar o acesso e também para agilizar os procedimentos, faculta-se à CONTRATADA a possibilidade de apresentar as alterações com a utilização de meio eletrônico, por intermédio de e-mail, exclusivamente ao endereço a ser fornecido pelo fiscal do contrato.

11.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o Contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

11.5 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

11.6 Manter durante a vigência do Contrato e suas possíveis prorrogações, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista.

11.7 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.8 Quando da implantação do sistema e inclusão de novos veículos, fornecer, sem ônus para o Contratante, cartões de abastecimentos para os veículos da frota gerenciada, individuais e intransferíveis, de acordo com as solicitações e relações recebidas por documento do Contratante.

11.9 Quando da implantação do sistema e inclusão de novos usuários, fornecer, sem ônus para o Contratante, cartões de abastecimentos para usuários.

11.9.1 Caso a tecnologia não necessite desse dispositivo para identificação do usuário, basta que a Contratada comunique o fato ao Contratante, até a data do término do prazo de implantação informado neste Termo de Referência.

11.10 Fornecer relação de toda a rede credenciada, com endereço, telefone e horário de funcionamento, no prazo estipulado.

11.11 Credenciar estabelecimentos, sem ônus para o Contratante, nos locais indicados no Anexo II, deste Termo de Referência.

11.12 Responsabilizar-se por manter as exigências estipuladas neste Termo de Referência.

11.13 Dar treinamento aos gestores, em conformidade com o disposto no alusivo item constante deste Termo de Referência.

11.14 Possibilitar a ampliação gradativa da Rede Credenciada, incluindo outras localidades, mediante solicitação do Contratante.

11.15 Manter um representante/preposto formalmente indicado para prestar esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, fornecendo os meios de contato disponíveis como números de telefone, endereços de correio eletrônico ou outro meio de comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato Contratante-Contratada, inclusive fora dos dias e horários normais de atendimento, sábados, domingos e feriados.

11.15.1 Havendo qualquer mudança permanente ou provisória do representante/preposto, a Contratada deverá informar seus dados para contato em até 48 horas a partir da alteração.

11.16 Responsabilizar-se totalmente pelos pagamentos aos estabelecimentos comerciais credenciados, sendo que o Contratante não responderá solidária ou subsidiariamente por nenhum pagamento.

11.17 Manter, em local visível, nos estabelecimentos credenciados, a identificação de sua adesão ao sistema, objeto do Contrato.

11.18 Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo Contratante quanto à execução dos serviços contratados especificamente sob a responsabilidade da Contratada.

11.19 Assumir integral responsabilidade, através da credenciada que tiver realizado cada serviço ou fornecimento, pela eficiência do que for executado.

11.20 Fornecer aplicativo disponível em ambiente web, compatível com o sistema operacional utilizado pelo Contratante, nos termos especificados.

11.21 Disponibilizar relatórios, a partir de um período preestabelecido pelo gestor da frota, permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestão.

11.22 Fornecer sítio operacional para navegação, capaz de propiciar a gestão da frota, por meio do acompanhamento de todas as operações em andamento. O sistema deverá também, interagir com os usuários, gestores da frota e prestadores de serviço, respeitando os níveis de acesso que forem determinados pelo Contratante, com segurança que comprove que o sistema informatizado possui as funcionalidades descritas neste Termo de Referência.

11.23 Responsabilizar-se inteiramente pela produção do sistema informatizado de gerenciamento de frota, incluindo, mas não se limitando, a equipamentos servidores, hospedagem das aplicações do sistema em sítio próprio, manutenção das bases de dados, procedimentos de instalação, migração, back-up, recuperação, segurança, treinamento a usuários finais, ambiente e softwares operacionais, e quaisquer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços necessários à operação e produção plena do sistema em questão, com todas as suas funcionalidades previstas.

11.24 Fornecer completo suporte de utilização e reparação do sistema, mantendo-o totalmente disponível, provendo meios de operacionalizá-lo, caso ocorra alguma falha ou indisponibilidade no sistema eletrônico.

11.25 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1º, do Art. 65, da Lei nº 8666/93.

11.26 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Gestor/Fiscal do Contrato, no prazo estipulado.

11.27 Garantir que o preço praticado pela sua rede credenciada estará em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência.

11.28 Manter todos os estabelecimentos da rede credenciada informados de que cabe à Contratada reembolsos de quaisquer naturezas ou hipóteses, inexistindo qualquer relação financeira entre o Contratante e esses estabelecimentos.

11.29 Cumprir as condições do respectivo edital e do contrato, bem como de sua proposta comercial.

11.30 Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

11.31 Comunicar formalmente ao Contratante, por qualquer meio, com pelo menos 24 horas qualquer inoperância programada do sistema.

11.32 Arcar com os custos de implantação e implementação do sistema de gerenciamento.

11.33 Dotar, sem ônus para o Contratante, os postos credenciados de tecnologia que permita o abastecimento e o gerenciamento da frota nos termos fixados neste termo de referência.

11.34 Fornecer todos os dados disponíveis e na forma solicitada pelo Contratante, dos relatórios gerenciais, nos prazos e condições indicadas no presente Termo de Referência.

11.35 Apresentar mensalmente, ou sempre que solicitada, cópia do documento fiscal ou outro equivalente emitido pela empresa prestadora do serviço, com a discriminação dos valores dos combustíveis, tributos e possíveis descontos comerciais, de forma a possibilitar a verificação e confirmação do valor efetivamente cobrado

12 DA SUSTENTABILIDADE
12.2 Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305/10, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, é imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

12.3 Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

12.4 Respeitar as Normas Brasileiras de Regulamentação – NBRs, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

13 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

13.2 O TRT designará servidor, por meio de Portaria, para o acompanhamento e a fiscalização da contratação.

13.3 Ao Fiscal caberá a conferência e a liquidação das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, devendo verificar, a cada realização de pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista (FGTS, INSS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal e CNDT).

13.4  A existência de fiscalização por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades na execução dos serviços assumidos, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes ou preposto.

13.5 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o TRT reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio do fiscal do contrato, que promoverá todas as tratativas necessárias com o representante da CONTRATADA, pertinentes à execução do contrato.
13.6 O fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

13.7 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

13.8 A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do TRT, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

13.9 As demais atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do ATO GP/DGCA Nº 72/2004, alterada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009

14 DO PAGAMENTO

14.2 A Contratada é a única responsável pela correta emissão de seus documentos de cobrança, em todos os seus aspectos, observada a legislação tributária vigente.
14.3 A contratada deverá apresentar mensalmente, até o dia 20, notas fiscais/faturas dos serviços, emitidas e entregues no Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, para fins de liquidação e pagamento, no mês subsequente ao da prestação do serviço

14.4 A nota fiscal deverá conter o valor consolidado dos gastos realizados pela frota do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região na rede de estabelecimentos credenciados e a respectiva taxa de administração, conforme ajustado no contrato e previstas na IN SRF 1234/2012.

14.5 A CONTRATADA emitirá nota fiscal distinta contendo valor referente à emissão dos cartões dos veículos credenciados.

14.6 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, por meio de ordem bancária contra o Banco do Brasil S.A., para crédito na conta indicada pela CONTRATADA, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de sua titularidade, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento das notas fiscais / faturas, devidamente liquidadas, referentes à prestação dos serviços.

14.6.1 O fiscal deverá providenciar a liquidação da nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no subitem anterior.

14.6.2 Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente após sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para este Tribunal, inclusive moratório.

14.7 Com as notas fiscais/fatura, a Contratada deverá disponibilizar relatórios analíticos e sintéticos do período faturado, discriminando todas as transações/operações realizadas, por base operacional e respectivo centro de custo, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

14.7.1 Identificação do posto (nome, município e UF);

14.7.2 Identificação do veículo (marca, modelo e placa);

14.7.3 Leitura do hodômetro do veículo;

14.7.4 Data e hora da transação;

14.7.5 Discriminação do tipo de produto ou serviço fornecido;

14.7.6 Quantidade referente a unidade da transação executada;

14.7.7 Valor da operação por veículo;

14.7.8 Identificação do usuário (nome e matrícula).

14.8 Para efeito de medição do valor a ser pago pelos produtos e serviços, a Contratada deverá considerar todo o período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês.

14.9 Para efeito de medição do valor total da taxa de administração, a Contratada deverá considerar a quantidade de veículos que efetivamente realizaram pelo menos um abastecimento, do primeiro ao último dia do mês, limitada a uma unidade de taxa (Evento) por veículo, independente da quantidade de abastecimento/mês, emitindo uma única nota fiscal.
14.10 O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento total ou parcial se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação constante neste Termo de Referência, no edital e/ou na proposta apresentada na licitação.
14.11 Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, à contribuição social sobre o lucro líquido, à contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

14.12 A empresa optante pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – não sofrerá a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, a declaração de opção pelo simples, conforme disposição legal, com a nota fiscal.

15 DOS AUMENTOS E REDUÇÕES

15.2 Fica assegurada à autoridade competente do contratante aumentar ou reduzir a quantidade prefixada, observados os limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

16 DO REAJUSTE DE PREÇOS

16.2 Poderá haver reajustamento anual dos preços para os Itens 1 (Prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota) e 3 (cartão do veículo - 1ª via ou segunda via), de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por ele editada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data de início de vigência do contrato.

16.2.1 Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a contar do mês da solicitação, considerando-se o índice acumulado dos últimos 12 meses da data do pedido
16.2.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro reajuste efetuado, o interregno de 12 (doze) meses será contado da data de início dos efeitos financeiros do reajuste anterior.
17 DO REEQUILÍBRIO DE PREÇOS

17.2 Será admitida a alteração do preço contratado, para fins de restabelecimento da relação pactuada inicialmente entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

17.3 As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da apresentação da proposta.

18 DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

18.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do Tribunal, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data de efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



[image: image2.png]
Onde:

I
= Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;

N
= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

19 DAS PENALIDADES

19.2 Na hipótese de atraso injustificado na implantação do sistema, sujeitar-se-á a contratada, a critério do TRT24ª região, ao pagamento de multa equivalente a 0,2% (dois décimos por cento) do valor total estimado do contrato, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, limitado a 10% (dez por cento) do referido valor, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis

19.2.1 Nos demais casos de atraso injustificado, sujeitar-se-á a contratada, a critério do TRT24ª região, ao pagamento de multa equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da despesa do mês correspondente, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, limitado a 10% (dez por cento) do referido valor, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis

19.3 A inexecução, total ou parcial, do objeto desta licitação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções:

19.3.1 Advertência;

19.3.2 Multa de até 10% (dez por cento) do valor total da despesa mensal, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.3.3 Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total do contrato;

19.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005.

19.4 As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na execução do serviço.

19.5 Ocorrendo atraso na entrega dos serviços, ou no caso de inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

19.6 Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso, e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da empresa, à conta do Tesouro Nacional.

19.7 A atuação irregular da contratada, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação no SICAF das penalidades aplicadas, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

19.8 A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

20 DAS DEFESAS PRÉVIAS E DOS RECURSOS

20.2 As defesas e recursos contra punições impostas à contratada serão regidos pelos artigos 79, 87, 109 e 110 da Lei nº 8.666/93, e poderão ser enviados por e-mail, exclusivamente ao endereço mencionado no ofício de notificação, sem prejuízo da apresentação dos originais no prazo legal estabelecido.

20.2.1 .A apresentação de defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de e-mail não exime a contratada de enviar os originais (em papel), no prazo de até 5 (cinco) dias do término do prazo legal.

20.2.2 O não envio dos originais no prazo estipulado, ou o envio de originais distintos daqueles apresentados por e-mail, acarreta o não conhecimento da manifestação administrativa apresentada por correio eletrônico.

21 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.2 Acompanham este Termo de Referência, os seguintes ANEXOS: 

ANEXO I - PERCENTUAL E PREÇOS MÁXIMOS

ANEXO II - RELAÇÃO DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO TRIBUNAL E DISPONIBILIZAÇÃO NAS UNIDADES JURISDICIONADAS

ANEXO III - DAS UNIDADES DO TRT 24ª REGIÃO

Campo Grande-MS, 29 de agosto de 2018.

JOSÉ LUÍS PEREIRA DA SILVA

Chefe do Gabinete de Segurança e Transporte

Aprovado por:

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

Secretário Administrativo

ANEXO I – DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS PREÇOS MÁXIMOS E DO PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO

	Item
	Especificação dos serviços
	Qtde.
	Preço Médio Unitário - Estimado
	Preço Médio Total Estimado (30 meses)
	% de Desconto Mínimo para combustíveis

	1
	Taxa de Administração pela prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota com administração de despesas de abastecimentos e acompanhado por meio de sistema de informação desenvolvido para plataforma web, que viabilize o acesso a todas informações referentes às transações realizadas, a ser cotada por meio de Taxa de Administração (Evento).

A Taxa de Administração será cobrada por EVENTOS, que correspondem à quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos um abastecimento no mês de referência, limitados a uma taxa por veículo, independentemente da quantidade de abastecimentos a que tenha sido submetido no mês.
	1.945 Eventos


	R$ 6,55


	R$ 12.739,75 (preço máximo)
	-

	2
	Valor do cartão do veículo - 1ª via ou segunda via
	100 unid
	R$ 1,16
	R$ 116,00 (preço máximo)
	-

	3
	Gasolina Comum
	58.800 litros
	R$ 4,480
	R$ 263.424,00 (valor sem desconto)
	2,31 % (desconto mínimo)

	4
	Etanol Comum
	420 litros
	R$ 3,427
	R$ 1.439,34 (valor sem desconto)
	2,31 % (desconto mínimo)

	5
	Diesel Comum
	9.900 litros
	R$ 3,571
	R$ 35352,90 (valor sem desconto)
	2,31 % (desconto mínimo)

	6
	Diesel S-10
	85.200 litros
	R$ 3,669
	R$ 312.598,80 (valor sem desconto)
	2,31 % (desconto mínimo)

	VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA O CONTRATO DE 30 MESES
	R$ 625.670,79


OBSERVAÇÕES

1: Os preços médios dos combustíveis indicados neste quadro (itens 3 a 6) foram obtidos em pesquisa no site da ANP e referem-se ao período de 17/06 a 23/06/2018. Estes preços são apenas referenciais para fins de estipulação do valor estimado da despesa e para fins de licitação, uma vez que o valor efetivo a ser pago na contratação observará os termos do subitem 7.1. deste TR, que estabelece que: “os preços a serem pagos pelo fornecimento de combustíveis terão como limite o valor a prazo, de acordo com a Lei nº 13.455, de 26 de junho de 2017, aplicando-se o percentual de desconto obtido na licitação”.

2: Em relação ao percentual de desconto nos itens de combustíveis (3 a 6), foi definido, com base em pesquisa de preços, o índice de 2,31% como percentual mínimo aceitável para a licitação e contratação.

ANEXO II - RELAÇÃO DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO TRIBUNAL E DISPONIBILIZAÇÃO NAS UNIDADES JURISDICIONADAS

RELAÇÃO ATUALIZADA EM MAIO/2018. PODE SER ALTERADA AO LONGO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, COM A INCLUSÃO OU A EXCLUSÃO DE VEÍCULOS NAS RESPECTIVAS LOCALIDADES

	RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA DO TRT DA 24ª REGIÃO

	ITEM
	CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS
	LOCAL DE UTILIZAÇÃO

	1
	Veículo Astra Sedan, ano/mod. 2002/2002, gasolina, cor preta, 2.0 8V MPFI, 4 portas, alarme, air bag duplo, placa JFP 3744.
	Sede do TRT 24ª Região

	2
	Unidade Móvel Itinerante, composto de chassi p/ ônibus, ano/mod. 2003/2004, marca /mod. Volkswagen/VW 17210 OD e carroceria marca/mod. Comil/Svelto, ano/mod. 2004/2004, placa HQH 9281
	Sede do TRT 24ª Região Cedido ao TJMS.

	3
	Veículo tipo sedan, cor preta, motor 1.8 VVT-I 16V DOHC, 4 portas, movido a gasolina, ano 2004, mod. 2004, marca Toyota, modelo Corolla XEI, placa HQH 9237.
	Sede do TRT 24ª Região

	4
	Caminhão leve ¾, marca Volkswagen, modelo 8.120 Euro 3, motor 4.10, mov. a diesel, cor branco geada, ano/modelo 2005, dotado de carroceria tipo furgão, placa HSH 0341
	Sede do TRT 24ª Região

	5
	Caminhonete S-10 Colina 2.8 4x4, cabine simples, 2 portas, ar condicionado e direção hidráulica, branca, ano 2006, modelo 2007, marca Chevrolet, diesel, placa HSH 0761.
	Sede do TRT 24ª Região

	6
	Veículo Megane Dynamique Sedan 2.0 16 v, 4 Portas, completo, gasolina, 2006/2007, marca Renault, placa HSH 0836.
	Sede do TRT 24ª Região

	7
	Caminhonete Ranger, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, ano 2007, modelo 2008, cor branca, diesel, marca Ford, placa HSH 1237.
	Fórum de Dourados

	8
	Caminhonete Ranger, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, 2008, cor branca, diesel, marca Ford, placa HSH 2339.
	Fórum Dourados

	9
	Veículo Hilux SW4 SR MT, 4 Portas, completo, gasolina, 2010/2010, cor preta, marca Toyota, placa HTO 0340.
	Sede do TRT 24ª Região

	10
	Caminhonete Ranger, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e

direção hidráulica, 2010/2011, cor branca, diesel, marca Ford, placa HTO- 1704.
	Sede do TRT 24ª Região

	11
	Veículo tipo Van, marca Fiat, modelo Ducato Minibus Multijet Economy 2.3, modelo 2011, cor branca, capacidade para 16 passageiros, diesel, 4 portas,

placa HTO 2042.
	Sede do TRT 24ª Região

	12
	Veículo Fiesta Sedan 1.6 Flex, 4 portas, completo, flex, 2011/2012, cor branca, marca Ford, placa HTO 2631.
	Sede do TRT 24ª Região

	13
	Veículo Fiesta Sedan 1.6 Flex, 4 portas, completo, flex, 2011/2012, cor branca, marca Ford, placa HTO 2632.
	Sede do TRT 24ª Região

	14
	Veículo Fiesta Sedan 1.6 Flex, 4 portas, completo, flex, 2011/2012, cor branca, marca Ford, placa HTO 2633.
	Sede do TRT 24ª Região

	15
	Caminhonete Ranger XLT 3.0, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, vidro e trava elétrica, 2011/2012, cor branca, diesel, marca Ford, placa HTO 2641.
	Sede do TRT 24ª Região

	16
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Corolla XE AT 2.0L, 4 portas, ano 2013; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor preta, marca Toyota, placa

NRZ 3112
	Sede do TRT 24ª Região

	17
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Corolla XE AT 2.0L, 4 portas, ano 2013; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor preta, marca Toyota, placa NRZ 3113
	Sede do TRT 24ª Região

	18
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Corolla XE AT 2.0L, 4 portas, ano 2013; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor preta, marca Toyota, placa

NRZ 3114
	Sede do TRT 24ª Região

	19
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3318
	VT de Bataguassu

	20
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3319
	VT de Naviraí

	21
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3320
	VT de Paranaíba

	22
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3321
	VT de Aquidauana

	23
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3322
	VT de Ponta Porã

	24
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3323
	VT de Amambai

	25
	Veículo de passeio tipo Sedan modelo Versa SV, 4 portas ano 2013/2014; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor branca, marca Nissan, placa HTO 3436
	Sede do TRT 24ª Região

	26
	Veículo de passeio tipo Sedan modelo Versa SV, 4 portas ano 2013/2014; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor branca, marca Nissan, placa HTO 3437
	Sede do TRT 24ª Região

	27
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9657.
	Fórum de Dourados

	28
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9658.
	Fórum de Três Lagoas

	29
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9659.
	VT de Fátima do Sul

	30
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9660.
	VT Coxim

	31
	Veículo tipo Perua Camioneta, Pálio Weekend 1.6 Flex, 4 portas, completo, ano 2006, cor branca, marca Fiat, placa JKH7811
	Sede do TRT 24ª Região

	32
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 8717.
	VT de Jardim

	33
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 8718.
	VT de Nova Andradina

	34
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 8726.
	Fórum de Campo Grande

	35
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Allure, 4 portas ano 2014/2015; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 2.0, cor preta, marca Peugeot, placa NRL 9309
	Sede do TRT 24ª Região

	36
	Veículo tipo Pick Up Hilux XL, CD4, 4x4, STD, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Toyota, placa NRL 9302
	VT de São Gabriel

	37
	Veículo Blindado de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas ano 2014/2015; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 2.0, cor preta, marca Ford, placa NRL 9482
	Sede do TRT 24ª Região

	38
	Veículo SUV Pajero HPE 4x4 D, 4 portas, completo, diesel, 2015/2016, cor preta, marca Mitsubishi, placa HSU 8985.
	Sede do TRT 24ª Região

	39
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Allure, 4 portas ano 2015/2016; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 2.0, cor preta, marca Peugeot, placa OOU 9646
	Sede do TRT 24ª Região

	40
	Veículo tipo Pick Up L200, 4x4 D, 4 portas, cabine dupla, ano 2016/2017, completo, diesel, cor branca, marca Mitsubishi, placa OOU 9529
	VT de Rio Brilhante

	41
	Veículo de passeio tipo Sedan, pequeno, modelo Étios, 4 portas ano 2016/2017; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 1.4, cor preta, marca Toyota, placa OOU 9563
	Sede do TRT 24ª Região

	42
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8321
	Sede do TRT 24ª Região

	43
	Veículo SUV, Duster, 4 portas, completo, flex, 2017, cor preta, marca Renault, placa QAB 4969.
	Sede do TRT 24ª Região

	44
	Caminhão de Carga, carroceria fechada, 24.250 C, PMERECHIM 8X2, combustível Diesel, cor vermelha, marca Volkswagen, placa MHN 1769.
	Sede do TRT 24ª Região

	45
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8301
	Sede do TRT 24ª Região

	46
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8341
	Sede do TRT 24ª Região

	47
	Veículo SUV, Duster, 4 portas, completo, flex, 2017, cor preta, marca Renault, placa QAB 5460.
	Sede do TRT 24ª Região

	48
	Veículo tipo Pick Up, Toro, 4x4 D, 4 portas, cabine dupla, ano 2017/2018, completo, diesel, cor branca, marca Fiat Chrysler, placa QAB 5570.
	Sede do TRT 24ª Região

	49
	Veículo tipo Pick Up, Toro, 4x4 D, 4 portas, cabine dupla, ano 2017/20188, completo, diesel, cor branca, marca Fiat Chrysler, placa QAB 5571
	VT de Corumbá

	50
	Veículo SUV AT, Trail Blazer, 4x4, 4 portas, completo, diesel, 2015/2016, cor preta, marca Mitsubishi, placa QAB 5583
	Sede do TRT 24ª Região

	51
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, AT, 4 portas, cabine dupla, ano 2018, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa PRQ 9082
	Sede do TRT 24ª Região

	52
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, AT, 4 portas, cabine dupla, ano 2018, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa PRS 4923.
	Sede do TRT 24ª Região

	53
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8511.
	Sede do TRT 24ª Região

	54
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placas JJU 8381.
	Sede do TRT 24ª Região


ANEXO III - DAS UNIDADES DO TRT 24ª REGIÃO

a) Sede do TRT (Campo Grande): Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes) - Chefe do Gabinete de Segurança e Transporte - Tel.: (67) 3316-1842;

b) Fórum Trabalhista de Campo Grande: Rua Jornalista Belizário Lima nº 418, Vila Glória, CEP 79.004-915 - Chefe da Seção de Apoio ao Diretor do Foro - Tel.: (67) 3316-1905;

c) Fórum Trabalhista de Dourados: Rua Visconde de Taunay nº 250 - Chefe da Seção de Apoio ao Diretor do Foro - Tel.: (67) 3421-1909;

d) Fórum Trabalhista de Três Lagoas: Avenida Clodoaldo Garcia nº 350, Bairro Santos Dumont – Chefe da Seção de Distribuição de Feitos - Tel.: (67) 3524-0877;

e) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Chapadão do Sul: Situado no município de Chapadão do Sul. Endereço: Avenida Goiás nº 916, Parque União, CEP 79.560-000 - Telefone: (67) 3562-2753.

f) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Maracaju: Situado no município de Maracaju. Endereço: Rua Francisco Marcondes nº 301, Centro, CEP 79.150-000 - Telefone: (67) 3454-7976.

g) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Ribas do Rio Pardo: Situado no município de Ribas do Rio Pardo. Endereço: Rua Conceição do Rio Pardo nº 1.681, Centro, CEP 79.180-000 - Telefone: (67) 3238-1758.

h) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Sidrolândia: Situado no município de Sidrolândia. Endereço: Rua São Paulo nº 1.150, CEP 79.170-000 - Telefone: (67) 3272-2441.

i) Vara do Trabalho de Amambai: Rua Benjamin Constant nº 929, CEP 79.990-000 – Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3481-2030;

j) Vara do Trabalho de Aquidauana: Rua Luiz da Costa Gomes nº 473, Cidade Nova - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3241-4252;

k) Vara do Trabalho de Bataguassu: Avenida Campo Grande nº 105, CEP 79.780-000 - Diretor de Secretaria da Vara- Tel.: (67) 3541-3573;

l) Vara do Trabalho de Cassilândia: Rua Juvenal Rezende Silva nº 299, Vila Izanópolis - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3596-6222;

m) Vara do Trabalho de Corumbá: Alameda Joaquim Alcides Pereira - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3231-3977;

n) Vara do Trabalho de Coxim: Rua João Pessoa nº 247 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3291-1476;

o) Vara do Trabalho de Fátima do Sul: Rua Marechal Rondon nº 1.295 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3467-1220;

p) Vara do Trabalho de Jardim: Rua Tenente Ernane de Gusmão nº 305 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3251-2225;

q) Vara do Trabalho de Mundo Novo: Avenida Castelo Branco nº 219 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3474-1747;

r) Vara do Trabalho de Naviraí: Avenida Caarapó nº 788, CEP 79.950-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3461-0016;

s) Vara do Trabalho de Nova Andradina: Rua José Gomes da Rocha nº 1.249 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3441-2133;

t) Vara do Trabalho de Paranaíba: Rua José Robalino da Silva nº 130 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3503-1107;

u) Vara do Trabalho de Ponta Porã: Travessa dos Poderes nº 183 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3431-4911;

v) Vara do Trabalho de Rio Brilhante: Rua Professora Etelvina Vasconcelos nº 198, CEP 79.130-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3452-2025;

w) Vara do Trabalho de São Gabriel do Oeste: Avenida Castelo Branco nº 476, CEP 79.490-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3295-4887.

ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO
A empresa .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,  inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, por meio de seu representante legal .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 24/2018, não haver no seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

_______________, ____ de ________ de 2018.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO E GESTÃO DE FROTA, GERENCIAMENTO DOS DADOS DE ABASTECIMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE DESPESAS, COM FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS, OPERACIONALIZADO DE FORMA CONTINUADA, POR INTERMÉDIO DE REDE CREDENCIADA E ACOMPANHADO POR SISTEMA DE INFORMAÇÃO INTEGRADO, COM VISTAS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES A FROTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E OS A SEU SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E A EMPRESA XXXX.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, inscrito no CNPJ sob nº 37.115.409/0001-63, com sede na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, CEP 79.031-908, neste ato representado pelo Secretário Administrativo GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG nº 611.634 SSP/MS e do CPF nº 600.496.421-20, conforme subdelegação de competência constante da Portaria TRT/DG nº 317/2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob nº xxxx, com sede na xxxx, em xxxx , CEP xxxx , telefone (__) ______, e-mail ________, neste ato representada por xxxx, portador do RG nº xxxx SSP/___ e do CPF nº xxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 10.520/2002, pelos Decretos nº 3.555/2000 e 5.450/2005, pela legislação complementar e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO (1.1 a 1.2)
O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de intermediação e gestão de frota, gerenciamento dos dados de abastecimento e administração de despesas, com fornecimento de combustíveis automotivos, operacionalizando de forma continuada, por intermédio de rede credenciada e acompanhado por sistema de informação integrado, com vistas ao abastecimento dos veículos e equipamentos pertencentes à frota do CONTRATANTE e os a seu serviço, conforme especificações e estimativas de custo detalhados nos quadros que se seguem e condições, estabelecidas neste instrumento e seus anexos e quadros abaixo, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação complementar.

Parágrafo único. Estimativas de consumo individualizadas do CONTRATANTE:

Tabela 1

	ITEM 1 - Taxa de Administração pela prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota com administração de despesas de abastecimentos e acompanhado por meio de sistema de informação desenvolvido para plataforma web, que viabilize o acesso a todas as informações referentes às transações realizadas.

A Taxa de Administração será cobrada por EVENTOS, que correspondem à quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos um abastecimento no mês de referência, limitados a uma taxa por veículo, independentemente da quantidade de abastecimentos a que tenha sido submetido no mês.

UNIDADE: Eventos

	UNIDADE
	QUANTIDADE ESTIMADA DE EVENTOS PARA 30 (TRINTA) MESES

	TRT 24ª REGIÃO
	1.945


Tabela 2

	ITEM 3 – Emissão do cartão do veículo - 1ª via ou segunda via.

UNIDADE: Cartões

	UNIDADE
	QUANTIDADE ESTIMADA PARA 30 (TRINTA) MESES

	TRT 24ª REGIÃO
	100


Tabela 3

	ITEM 2 - Fornecimento de Combustíveis por intermédio de rede credenciada.

UNIDADE: Litros

	UNIDADE
	QUANTIDADE ESTIMADA PARA 30 (TRINTA) MESES

	TRT 24ª REGIÃO
	Gasolina Comum

58.800



	
	Etanol Comum

420



	
	Diesel Comum

9.900



	
	Diesel S-10

85.200




CLÁUSULA 2ª – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666/1993 e legislação complementar, nas cláusulas deste Contrato e naquelas constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº xx/2018, que fazem parte integrante deste instrumento, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA (3.2 a 3.4.2)
A vigência do Contrato será de 30 (trinta) meses, a contar de data da assinatura, podendo ser prorrogada por igual e sucessivo período, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

§ 1º A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantagem, para o CONTRATANTE, das condições e dos preços contratados.

§ 2º Durante a vigência da contratação, será permitida a alteração social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir:

I - no caso de alteração social que possa repercutir na execução do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

II - no caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades decorrentes da inexecução total.

§ 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação deste Contrato de prestação de serviços caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam, ou tenha em seu quadro societário, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção, de assessoramento ou no exercício de funções administrativas, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, na forma dos artigos 2º e 3º da Resolução CNJ nº 7/2005, com as redações dadas pelas Resoluções CNJ nº 229/2016 e 9/2005 respectivamente. 

CLÁUSULA 4ª – DA SUBCONTRATAÇÃO (4.1)
Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA 5ª – DAS LOCALIDADES DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS (8.9.1 a 8.9.2)

Os estabelecimentos que compõem a rede credenciada da CONTRATADA deverão estar situados em, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes em todo o Estado de Mato Grosso do Sul, e em todos os municípios sedes de Varas do Trabalho e Postos Avançados constantes do ANEXO II do Contrato.

Parágrafo único. Os estabelecimentos credenciados da CONTRATADA deverão atentar para os critérios de sustentabilidade ambiental constantes da Resolução CSJT Nº 103, de 25 de maio de 2012, dando ênfase àqueles que possuam relação com objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA 6ª – DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (5.1)
A execução dos serviços terá início na data da assinatura do Contrato.

CLÁUSULA 7ª – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (6.1 a 6.13)
A prestação dos serviços deverá atender a frota pertencente ao patrimônio do CONTRATANTE, conforme relação constante do Anexo I do Contrato e outros veículos que venham a ser substituídos, acrescidos à atual frota.

§ 1º Os insumos a serem fornecidos constam no rol que se segue:

I - gasolina comum;

II - etanol comum;

III - diesel do tipo comum e S-10.

§ 4º A CONTRATADA deverá:

I - apresentar relação de sua rede credenciada, que deve estar apta a atender em pelo menos todas as cidades listadas no Anexo II do Contrato;

II - manter um representante/preposto, formalmente indicado, para prestar esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do Contrato, fornecendo os meios de contato disponíveis como números de telefone, endereços de correio eletrônico ou outro meio de comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato CONTRATANTE-CONTRATADA, inclusive fora dos dias e horários normais de atendimento, sábados, domingos e feriados;

III - disponibilizar sistema de gerenciamento integrado que ofereça relatórios gerenciais de controle das despesas, bem como quaisquer equipamentos periféricos que viabilizem o gerenciamento de informações da frota;

IV - em caráter excepcional, no caso de falha do sistema on-line, a CONTRATADA deverá disponibilizar meios alternativos que possibilitem realizar a transação de modo a não interferir na rotina operacional do CONTRATANTE, garantindo a continuidade dos serviços contratados;

V - sempre que houver interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, o credenciamento de um novo estabelecimento desejado, atentando-se para os prazos listados no presente instrumento.

§ 5º A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da frota do CONTRATANTE, sendo de sua responsabilidade, o cadastramento de todos os veículos que a integrarem, respeitado o prazo estipulado neste instrumento.

§ 6º O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros, com identificação de toda e qualquer transação efetuada na rede credenciada, possibilitando o efetivo controle e gestão sobre os veículos, usuários e respectivas despesas.

§ 7º A solução proposta deverá possibilitar o registro dos dados de quilometragem, identificação do veículo e condutor, datas, horários, tipos de serviços realizados e produtos adquiridos através de:

I - sistema de gerenciamento integrado, com banco de dados contendo todas as transações, de forma a viabilizar a emissão de relatórios gerenciais;

II - sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento no momento do abastecimento;

III - registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via Internet (web) em tempo real (on-line);

IV - acesso para os Gestores de Frota, permitindo consulta, autorização, aprovação, rejeição, correção de transações, emissão e consulta de relatórios, permitindo cadastramento de usuários em diferentes perfis de acesso, conforme indicação formalizada pelo CONTRATANTE;

V - informatização dos dados do veículo: 

a) unidade de lotação;

b) quilometragem;

c) custos;

d) identificação;

e) datas e horários;

f) tipos de produtos e serviços a serem alimentados por meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis.

VI - rede de postos de abastecimento equipados para aceitar transações do sistema tecnológico da CONTRATADA;

VII - interface digital e amigável.

§ 8º Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período preestabelecido pelo gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestão, não se admitindo, nesse caso, restrição de período.

§ 9º O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da CONTRATADA, utilizado no atendimento das demandas do CONTRATANTE não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis.

§ 10 As informações relativas às transações realizadas deverão ser disponibilizadas on-line no sistema de gestão.

§ 11 O sistema deverá ser compatível, no mínimo, com os sistemas operacionais Windows 98/XP/2000/Vista/Seven/8/10 e Linux, com os navegadores MS Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, e também com ferramentas de escritório Microsoft Office 97/2000/XP/Vista/Seven, LibreOffice e BrOffice, ou outro que possa vir ser a utilizado pelo CONTRATANTE, desde que amplamente utilizado no mercado, sendo de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer softwares adicionais necessários ao seu acesso.

§ 12 O sistema deverá permitir inclusão permanente de novos usuários e veículos no banco de dados.

§ 13 Após a assinatura do Contrato, as partes definirão a sistematização de novos credenciamentos, desde a forma de solicitação até os requisitos exigidos, atentando-se aos prazos elencados no presente instrumento.

§ 14 A implantação do sistema de gerenciamento fica vinculado aos prazos e demais condições constantes do presente instrumento.

§ 15 Os estabelecimentos credenciados deverão, preferencialmente, prestar atendimento contínuo e ininterrupto durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, os 07 (sete) dias da semana, inclusive feriados, atendidos os demais quesitos de localização, valor e qualidade no atendimento.

CLÁUSULA 8ª – DAS DEFINIÇÕES (8.1 a 8.1.1.12)
Para efeito de especificação das atividades que compõem cada tipo de produto e serviço discriminado no presente instrumento, adotar-se-ão as seguintes definições:

I - CONTRATANTE: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, órgão da estrutura do Poder Judiciário;

II - unidade central: Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região;

III - unidades desconcentradas: Fóruns Trabalhistas de Campo Grande, Dourados e Três Lagoas e Unidades do interior onde se localizam as Varas do Trabalho e Postos Avançados da Justiça do Trabalho;

IV - abastecimento: fornecimento dos seguintes insumos necessários ao perfeito funcionamento dos veículos do CONTRATANTE, gerenciado por sistema informatizado da CONTRATADA:

a) gasolina: apenas do tipo comum;

b) etanol: apenas do tipo comum;

c) diesel: do tipo comum e S-10;

VI - CONTRATADA: pessoa jurídica de direito privado responsável pela prestação dos serviços objeto da contratação;

V - veículo ativo: aquele que efetuar, pelo menos, uma transação no período de faturamento da nota fiscal de gerenciamento;

VII- transação: registro das operações de compra, tentadas ou efetivadas, estornos ou consultas de quaisquer dos produtos ou serviços objeto deste instrumento;

VIII - gestor/fiscal do Contrato: representante da administração responsável pela gestão ou fiscalização do Contrato;

IX - cartão de identificação do veículo: cartão de tarja magnética capaz de armazenar todos os dados referentes ao veículo, com a tecnologia de chip microprocessado ou tarja magnética;

X - cartão de identificação do usuário: cartão de tarja magnética capaz de armazenar todos os dados referentes ao usuário, com ou sem a tecnologia de chip microprocessado;

XI - cartão adicional: cartão emitido em substituição àqueles extraviados ou danificados por mau uso;

XII- administrador/gestor da frota: servidor do CONTRATANTE responsável pelo gerenciamento do abastecimento da frota em âmbito nacional.

CLÁUSULA 9ª – DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA (8.2.1 a 8.2.5)
Para a implantação do sistema deverá ser observado:

I - o controle de transações deverá ser auditado pela própria CONTRATADA a partir da assinatura do Contrato, promovendo as diligências e saneamentos necessários à implantação e manutenção do sistema, sem prejuízo das auditorias promovidas pelo CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle da Administração Pública Federal, a qualquer tempo;

II - todo o investimento necessário à implantação do sistema, como a instalação dos equipamentos de leitura, softwares de gravação e transmissão de dados, credenciamento da rede, manutenção do sistema e treinamento de pessoal, fornecimento de manuais de operação e tudo mais que se fizer necessário para o bom funcionamento e operação do sistema, será de responsabilidade da CONTRATADA, cuja previsão de cobertura está incluída na taxa de administração estabelecida no instrumento contratual a ser assinado, não cabendo nenhum ônus adicional ao CONTRATANTE e não sendo permitida qualquer alegação de incompatibilidade com os sistemas de informática utilizados pelo CONTRATANTE e pelas suas unidades desconcentradas;

III - a implantação do sistema informatizado de gerenciamento de abastecimento da frota, com apresentação de rede credenciada capaz de suprir as necessidades do CONTRATANTE, deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do Contrato;

IV - os usuários que serão habilitados ao uso do sistema deverão ser cadastrados no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, após informações prestadas pelo CONTRATANTE;

V - para a implantação do sistema não poderá ocorrer modificação ou instalação de equipamentos nos veículos.

CLÁUSULA 10 – DOS INSTRUMENTOS PERIFÉRICOS (CARTÕES) DESTINADOS AOS VEÍCULOS (8.3.1. a 8.3.6)
Cada cartão é de uso exclusivo do veículo nele identificado, não sendo permitida a utilização deste para qualquer outro veículo, sendo responsabilidade do CONTRATANTE o monitoramento sobre os motoristas e usuários do sistema.

§ 1° Quando da implantação do sistema, a CONTRATADA deverá disponibilizar os cartões destinados aos veículos, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do Contrato.

§ 2° Quando se tratar de pedido de segunda via, a CONTRATADA deverá disponibilizar o cartão no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados da solicitação.

§ 3° Na hipótese de o crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios à gestão (ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outros), apenas o responsável pela gestão dos veículos, devidamente autorizado pelo CONTRATANTE poderá realizar um crédito adicional.

§ 4° Para os abastecimentos o sistema deverá imprimir, no comprovante de transação, as informações abaixo, independentemente de solicitação prévia do portador, e sem custo adicional para o CONTRATANTE, indispensáveis à manutenção da segurança e controle do sistema:

I - o nome do estabelecimento comercial onde foi efetivada a transação de compra de mercadorias ou serviços;

II - a identificação do veículo;

III - o hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

IV - a data e o horário da(s) transação(ões); 

V - o código de identificação do motorista;

VI - o tipo e quantidade de combustível abastecido;

VII - o valor total da operação.

§ 5° Caso haja equívocos ou distorções nas transações, ocorridas na rede credenciada, a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a identificação das anomalias, em tempo hábil de correção.

CLÁUSULA 11 – DO USO DOS CARTÕES DESTINADOS AOS VEÍCULOS (8.4.1 a 8.4.4)
Para utilização do cartão destinado ao veículo, deverá o portador apresentá-lo ao estabelecimento credenciado, onde, por meio do equipamento da CONTRATADA, será efetuada a identificação da placa ou número do veículo, bem como verificada a consistência dos valores de hodômetro, a conferência da capacidade do tanque do veículo, os produtos autorizados para aquisição, definidos a cada veículo da frota do CONTRATANTE, o valor pretendido da compra, a quantidade e o tipo de combustível adquirido.

§1° Após a operação, o portador digitará a senha exclusiva do sistema para autorizá-la, recebendo um termo impresso pelo equipamento (comprovante de transação), contendo todas as informações referentes à compra de mercadorias e aos serviços realizados no referido estabelecimento, naquele ato.

§ 2° O portador deverá encaminhar o referido termo impresso às respectivas áreas definidas pela estrutura de gestão do CONTRATANTE, que serão amplamente divulgadas. 

§ 3° Em caso de danos involuntários ao cartão destinado ao veículo ou ao equipamento da CONTRATADA instalado em sua rede de estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior, como a falta de energia elétrica, por exemplo, obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, mediante serviço de atendimento ao cliente, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.  Este consiste na obtenção por telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número da autorização de compra a ser transcrito para um formulário específico da CONTRATADA, que garanta a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão da frota do CONTRATANTE, visando não prejudicar a continuidade das atividades operacionais de sua frota.

CLÁUSULA 12 – DO TREINAMENTO (8.5.1. a 8.5.2)
A CONTRATADA deverá ministrar treinamento inaugural a gestores ou fiscais indicados pelo CONTRATANTE que estarão diretamente envolvidos na utilização do sistema de informação a ser disponibilizado, sem qualquer custo adicional a ser faturado.

Parágrafo único. Sem prejuízo do descrito no caput desta Cláusula, quando da alteração de funcionalidades do sistema que afetem diretamente a operação, o nivelamento de conhecimento poderá ser aplicado por meio de treinamento presencial ou ferramenta eletrônica capaz de suprir necessidade.

CLÁUSULA 13 – DO SISTEMA GERENCIAL E FORMATAÇÃO DE RELATÓRIOS (8.6.1. a 8.6.10)
O sistema deverá viabilizar o controle de produtos e serviços contratados, com crítica de consistência aos lançamentos efetuados e a segurança de utilização, devendo estas informações estarem disponíveis para consulta na web imediatamente após realizada a transação.

§ 1° As operações (transações) deverão disponibilizar, no mínimo, as seguintes informações individuais:

I - base de gerenciamento;

II - placa e demais dados de identificação do veículo;

III - município/UF/estabelecimento;

IV - data e hora;

V - tipo de operação (compra, consulta, estorno, etc.);

VI - origem (P.O.S., central de atendimento);

VII - produto adquirido;

VIII - quantidade;

IX - valor da operação por veículo;

X - identificação do responsável pelo abastecimento;

XI - marcação da quilometragem/horímetro do veículo;

XII- valor unitário do produto;

XIII - valor da compra.

§ 2° São considerados Relatórios Gerenciais Fundamentais, a serem disponibilizados via web ou fornecidos ao CONTRATANTE:

I - relatório cadastral do veículo contendo, no mínimo: local de cadastro; marca/tipo/modelo; cor; ano fabricação; ano modelo; tipo combustível; placa/UF; local de operação (município); chassi/número de série; potência (em HP ou SHP); número RENAVAM; capacidade do tanque; média de consumo km/l ou litro/h;

II - controle anual de unidades abastecidas (UA): local de cadastro; marca/tipo/modelo; cor; ano de fabricação; tipo de combustível; placa atual/UF; local de operação (município); quilometragem ou quantidade de horas utilizadas com o veículo mensalmente e anualmente; consumo mensal e anual; média de consumo km/litro ou litro/h mensal ou anual; quantidade de litros consumidos; custo total com combustível e inconsistências ocorridas;

III - controle de operação: dados com totalizadores gerenciais e de transações.

§ 3° A CONTRATADA deverá replicar todos os dados relativos às transações realizadas, quando solicitadas, ao banco de dados do CONTRATANTE.

§ 4° A CONTRATADA deverá fornecer modelo de dados atualizado do banco de dados.

§ 5° A CONTRATADA deverá fornecer cópia completa do banco de dados relativo a veículos, usuários e transações realizadas em formato inteligível para planilhas ou banco de dados ao término de cada exercício fiscal, gravado em meio magnético ou disponível para download.

§ 6° A CONTRATADA deverá permitir o acesso do CONTRATANTE ao banco de dados e relatórios gerenciais, via internet, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias, durante a vigência do Contrato.

§ 7° Os relatórios gerenciais disponibilizados pela CONTRATADA deverão permitir ao CONTRATANTE verificar o consumo de combustível e demais produtos e serviços utilizados pela frota, por tipo de combustível, a quantidade de transações, o valor pago por tipo de transação, o histórico da unidade de abastecimento, diagnosticar diferenças significativas de consumo de combustível e outros, de forma geral, por unidade regional e individual.

§ 8° O CONTRATANTE poderá exigir a emissão de relatório específico para atender suas necessidades, desde que dentro dos objetivos relacionados ao controle da frota, ressalvada a razoabilidade da solicitação.

§ 9° A CONTRATADA deverá manter cadastro atualizado de toda a frota ativa e inativa do órgão, bem como dos usuários autorizados a registrar os abastecimentos no sistema.

CLÁUSULA 14 – DA ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA (8.7.1 a 8.7.1.3)
A CONTRATADA deverá optar pela rede de estabelecimentos que atendam aos seguintes requisitos mínimos:

I - possuir microcomputador, impressora e acesso à internet;

II - dispor de estrutura física, técnica, ferramentas e equipamentos para atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade;

III - a CONTRATADA será a única responsável por garantir que os postos credenciados atendam às exigências descritas acima.

CLÁUSULA 15 – DA ESPECIFICAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS (8.8.1 a 8.8.26)
A administração e gerenciamento contratados de forma continuada e ininterrupta, por intermédio de rede credenciada, com utilização de sistema informatizado será adotado nos veículos e equipamentos seguintes:

I - de propriedade da União em serviço oficial no órgão CONTRATANTE;

II - novos veículos que venham a ser adquiridos para o órgão.

§ 1° O Contrato também poderá ser utilizado para abastecimento de equipamentos diversos que necessitem de combustível do tipo automotivo ou assemelhado, utilizados no âmbito do CONTRATANTE.

§ 2° A operação, o registro e o tratamento das informações deverão ser efetuados eletronicamente por meio de sistema integrado e informatizado de autorizações, e do uso de equipamentos especiais de leitura e gravação de dados para veículos e usuários.

§ 3° Para atender às excepcionalidades do CONTRATANTE, o sistema deverá possibilitar o lançamento manual das transações com autorização fornecida via telefone, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, de forma a manter os serviços contratados em casos de pane ou de inoperância do sistema informatizado no local de abastecimento ou ainda de perda dos cartões dos veículos ou dos usuários.

§ 4° O sistema de administração e manutenção básica de cartões deverá ser disponibilizado para o CONTRATANTE de maneira a realizar procedimentos como correção de transações, alterações de senhas, atualização, bloqueio e liberação.

§ 5° A rede credenciada deverá estar equipada de forma a integrar o sistema de abastecimento com a utilização dos cartões de usuário e veículo.

§ 6° No ato da utilização dos produtos ou serviços será obrigatória a utilização do cartão do veículo, que deverá possuir senha individual.

§ 7° Cada usuário deverá ter sua identificação validada por meio de senha durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a implementação de solução que identifique e iniba com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas.

§ 8° Cada veículo será cadastrado no sistema da CONTRATADA e identificado por características básicas como, por exemplo, placa, tipo, status (ativo ou inativo), capacidade máxima de abastecimento, chassi, tipo de combustível, marca/modelo, versão, motor, fabricante, ano de fabricação e modelo, patrimônio, unidade de lotação, hodômetro, cor, etc.

§ 9° Cada usuário será cadastrado no sistema da CONTRATADA e identificado por características básicas de, no mínimo, nome e número da CNH.

§ 10 As senhas deverão ser informadas de forma segura e inviolável, através de correspondência, eletrônica ou comercial, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, a partir da solicitação feita pelo fiscal.

§ 11 O condutor, devidamente identificado e validado no momento do abastecimento, será considerado responsável pela respectiva transação.

§ 12 Não será permitido abastecimento de veículos não cadastrados, por responsável não identificado ou previamente autorizado.

§ 13 O sistema deverá possibilitar a utilização de diversos combustíveis para um mesmo veículo e/ou equipamento, em face da existência de veículos bicombustíveis na frota do órgão.

§ 14 O sistema terá seu uso restrito para fornecimento dos insumos descritos neste Contrato, não sendo permitida a aquisição de quaisquer outros produtos ou serviços não especificados neste instrumento.

§ 15 O CONTRATANTE deverá estabelecer para cada veículo da sua frota um limite de crédito (em moeda nacional corrente), o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do gestor, conforme o caso. As transações realizadas pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito serão de total responsabilidade da CONTRATADA.

§ 16 O sistema contratado deverá permitir alterações on-line nos limites inseridos inicialmente, bem como o bloqueio/desbloqueio/troca de senha com operações individualizadas.

§ 17 Quando a efetivação das operações descritas na cláusula anterior, ou quaisquer outras, dependerem de equipamento eletrônico, este deverá ser disponibilizado a cada uma das unidades do CONTRATANTE.

§ 18 A emissão de cartões no CONTRATANTE será autorizada pelo gestor/fiscal, sendo que a primeira emissão sempre será realizada sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE.

§ 19 Caso a transferência de veículos ou usuários entre as Unidades implique na confecção de novos cartões, este custo será de responsabilidade da CONTRATADA.

§ 20 As bases de gerenciamento terão acesso via internet ao sistema da CONTRATADA que permita a manutenção dos cadastros de veículos e usuários, controle de cartões, consulta e emissão de relatórios.

§ 21 As bases de gerenciamento deverão possuir níveis de acesso ao sistema de acordo com o porte de autorização e controle, de acordo com a determinação do gestor.

§ 22 O sistema deverá possibilitar o bloqueio imediato do uso de qualquer cartão, ou ainda quando da comunicação de perda ou extravio ao serviço de suporte técnico.

§ 23 Nos casos descritos no parágrafo anterior, o sistema deverá possibilitar o bloqueio temporário a fim de evitar custos com confecção e emissão de novo cartão.

§ 24 O sistema deverá ter a funcionalidade de solicitação e emissão de segunda via de cartões.

§ 25 Quando a substituição de cartões for necessária em razão do desgaste decorrente do seu uso normal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua substituição sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 26 O CONTRATANTE desconsiderará possíveis transações efetuadas depois da comunicação de dano físico, perda ou extravio à CONTRATADA.

§ 27 O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor:

I - identificação do posto (nome, município, UF);

II - identificação do veículo (marca/modelo, placa, lotação);

III - registro de hodômetro;

IV - tipo de combustível;

V - data e hora da transação;

VI - quantidade referente a unidade da transação executada;

VII - valor da operação;

VIII - saldo (crédito ainda existente no cartão do veículo).

§ 28 A CONTRATADA deverá fornecer manuais operacionais de acordo com o porte de autorização e controle, mantendo-os atualizados em todas as bases de gerenciamento, bem como fornecer manual simplificado a todos os operadores do sistema.

§ 29 A CONTRATADA deverá prover suporte técnico operacional disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos finais de semana e feriados, através de atendimento via correio eletrônico (e-mail) ou de telefonia para solução de inconsistências técnicas apresentadas nos serviços.

CLÁUSULA 16 – DO DETALHAMENTO DOS PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS (8.10.1 a 8.10.10)
Deverão ser fornecidos gasolina e etanol do tipo comum, diesel nas versões comum e S-10.

§ 1° Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação específica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.

§ 2° A CONTRATADA deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto a regularidade e qualidade dos combustíveis.

§ 3° No caso de identificação da adulteração de combustíveis, infrações legais ou normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a CONTRATADA obriga-se a informar de imediato ao CONTRATANTE e denunciar às autoridades competentes as irregularidades, adotando em paralelo medidas necessárias ao saneamento.

§ 4° Promoções, descontos ou vantagens promovidas pelos estabelecimentos credenciados deverão estender-se irrestritamente ao CONTRATANTE.

§ 5° Os valores unitários dos combustíveis serão aferidos em confrontação com os dados dos valores médios praticados na unidade localidade, apurados pelo CONTRATANTE.

§ 6° O preço a ser pago pelo combustível terá como limite o valor praticado a prazo.

§ 7° Serão configurados como abusivos os valores superiores ao preço médio de mercado, apurado pelo CONTRATANTE, relativo ao respectivo tipo de combustível.

§ 8° No caso de configuração de valor abusivo, a CONTRATADA deverá submeter justificativa do preço praticado ao CONTRATANTE, respondendo por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omissão, inclusive com o ressarcimento de valores.

§ 9° O CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências sobre quaisquer preços de combustíveis informados pela CONTRATADA, configurados abusivos ou não.

CLÁUSULA 17 – DA GARANTIA DO OBJETO (8.11.1 a 8.11.4)
A CONTRATADA deverá garantir o fornecimento dos combustíveis pela sua rede credenciada, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

§ 1° Qualquer custo proveniente da administração da garantia, tais como fretes, impostos, serviços de reparação, despesas com deslocamento de equipes e comunicação, entre outros, correrá por conta e responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE.

§ 2° A CONTRATADA somente poderá suspender o fornecimento do serviço decorridos 90 (noventa) dias corridos do inadimplemento.

§ 3° Eventuais danos comprovadamente causados por utilização de combustível de baixa qualidade fornecido em loja credenciada serão reparados pelo CONTRATANTE, sem prejuízo de diligenciar para aferimento da qualidade do produto ofertado no respectivo estabelecimento e responsabilização da CONTRATADA, caso seja comprovado.

CLÁUSULA 18 – DA FROTA AUTOMOTIVA A SER GERENCIADA (8.12.1. a 8.12.2)

O quantitativo atual de veículos da frota a ser gerenciada consta do Anexo I do Contrato, bem como sua distribuição pelas unidades do CONTRATANTE.

Parágrafo único. No Plano de Trabalho que originou este instrumento foi prevista margem de 25% (vinte e cinco por cento) de acréscimo para toda a frota do órgão, o que foi plenamente corroborado pelas informações de novas aquisições prestadas pela área técnica do órgão.

CLÁUSULA 19 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO (9.1 a 9.5)

Será observado na execução dos serviços e seu recebimento:

I - os fornecimentos dos produtos poderão ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato;

II - na impossibilidade de imediata execução após assinatura, os prazos de credenciamento constantes deste instrumento deverão ser rigorosamente observados;

§ 1º O atesto de fatura pelo fiscal do CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da CONTRATADA de entregar os materiais de acordo com as condições e especificações contidas neste instrumento e na proposta da CONTRATADA e no Contrato, nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca.

§ 2º A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto contratado dentro do prazo de vigência do Contrato, de acordo com as requisições e quantidades requeridas, nas especificações e procedimentos descritos neste instrumento, sendo de sua inteira responsabilidade o saneamento de irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE.

§ 3º Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituídos de forma imediata e às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA 20 – DOS DEVERES DO CONTRATANTE (10.1 a 10.21)

Incumbe ao CONTRATANTE:

I - comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato;

II - estabelecer, para cada veículo que credenciar, de sua propriedade ou locado, um limite de valor, que não poderá ser ultrapassado sem autorização expressa deste CONTRATANTE;

III - fornecer à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da assinatura do Contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam:

a) tipo da frota (própria, terceiros, locada);

b) número da frota;

c) placa;

d) chassi;

e) marca;

f) tipo;

g) motorização;

h) capacidade de carga;

i) combustível (gasolina, diesel, álcool);

j) lotação – órgão / cidade / código do centro de custos;

k) capacidade do tanque;

l) matrícula do gerente responsável pelo veículo;

m) hodômetro;

n) nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados.

IV - solicitar à empresa o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema, em dois níveis: administrador (com poderes de gerenciamento da frota, inclusive promover alteração de limites de crédito) e o de usuário (apenas com acesso a relatórios);

V - no caso de extravio ou danos ao cartão destinado ao veículo, requerer à CONTRATADA a emissão de segunda via para o respectivo veículo;

VI - solicitar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos, em caso de alienação, descredenciados, furto, roubo ou extravio do cartão destinado ao veículo;

VII - remanejar e/ou incrementar créditos em cada cartão do sistema destinado ao veículo;

VIII - efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA;

IX - designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar a prestação dos serviços objeto da contratação;

X - rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

XI - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

XII - aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;

XIII - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XIV - notificar a CONTRATADA, de maneira formal, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos ou da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

XV - proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Contrato;

XVI - fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato, podendo sustar, recusar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;

XVII - acompanhar e aprovar os serviços durante sua execução pela CONTRATADA;

XVIII - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

XIX - pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Contrato;

XX - rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com o Contrato e anexos.

CLÁUSULA 21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (11.1 a 11.34)
Incumbe à CONTRATADA:

 I - executar os serviços conforme especificações neste instrumento e na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Contrato e anexos, no Termo de Referência e em sua proposta;

II - informar o CONTRATANTE a ocorrência de alteração de endereço e telefone. Caso a empresa não informe, será considerada válida a notificação encaminhada ao último endereço constante dos autos, e, e em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do dia útil subsequente à devolução;

III - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

IV - relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

V - manter durante a vigência do Contrato e suas possíveis prorrogações, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista;

VI - guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

VII - quando da implantação do sistema e inclusão de novos veículos, fornecer, sem ônus para o CONTRATANTE, cartões de abastecimentos para os veículos da frota gerenciada, individuais e intransferíveis, de acordo com as solicitações e relações recebidas por documento do CONTRATANTE;

VIII - quando da implantação do sistema e inclusão de novos usuários, fornecer, sem ônus para o CONTRATANTE, cartões de abastecimentos para usuários;

IX - caso a tecnologia não necessite do dispositivo descrito no inciso anterior para identificação do usuário, basta que a CONTRATADA comunique o fato ao CONTRATANTE, até a data do término do prazo de implantação informado neste Contrato;

X - fornecer relação de toda a rede credenciada, com endereço, telefone e horário de funcionamento, no prazo estipulado;

XI - credenciar estabelecimentos, sem ônus para o CONTRATANTE, nos locais indicados no Anexo II, do Contrato;

XII - responsabilizar-se por manter as exigências estipuladas neste Contrato;

XIII - dar treinamento aos gestores, em conformidade com o disposto neste Contrato;
XIV - possibilitar a ampliação gradativa da rede credenciada, incluindo outras localidades, mediante solicitação do CONTRATANTE;

XV - manter um representante/preposto formalmente indicado para prestar esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do Contrato, fornecendo os meios de contato disponíveis como números de telefone, endereços de correio eletrônico ou outro meio de comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato CONTRATANTE-CONTRATADA, inclusive fora dos dias e horários normais de atendimento, sábados, domingos e feriados;

XVI - havendo qualquer mudança permanente ou provisória do representante/preposto, a CONTRATADA deverá informar seus dados para contato em até 48 horas a partir da alteração;

XVII - responsabilizar-se totalmente pelos pagamentos aos estabelecimentos comerciais credenciados, sendo que o CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamente por nenhum pagamento;

XVIII - manter, em local visível, nos estabelecimentos credenciados, a identificação de sua adesão ao sistema, objeto do Contrato.

XIX - providenciar a correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados especificamente sob a responsabilidade da CONTRATADA;

XX - assumir integral responsabilidade, através da credenciada que tiver realizado cada serviço ou fornecimento, pela eficiência do que for executado;

XXI - fornecer aplicativo disponível em ambiente web, compatível com o sistema operacional utilizado pelo CONTRATANTE, nos termos especificados;

XXII - disponibilizar relatórios, a partir de um período preestabelecido pelo gestor da frota, permitindo comparativos de desempenho e outras análises de gestão;

XXIII - fornecer sítio operacional para navegação, capaz de propiciar a gestão da frota, por meio do acompanhamento de todas as operações em andamento. O sistema deverá também, interagir com os usuários, gestores da frota e prestadores de serviço, respeitando os níveis de acesso que forem determinados pelo CONTRATANTE, com segurança que comprove que o sistema informatizado possui as funcionalidades descritas neste Contrato;

XXIV - responsabilizar-se inteiramente pela produção do sistema informatizado de gerenciamento de frota, incluindo, mas não se limitando, a equipamentos servidores, hospedagem das aplicações do sistema em sítio próprio, manutenção das bases de dados, procedimentos de instalação, migração, back-up, recuperação, segurança, treinamento a usuários finais, ambiente e softwares operacionais, e quaisquer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços necessários à operação e produção plena do sistema em questão, com todas as suas funcionalidades previstas;

XXV - fornecer completo suporte de utilização e reparação do sistema, mantendo-o totalmente disponível, provendo meios de operacionalizá-lo, caso ocorra alguma falha ou indisponibilidade no sistema eletrônico.

XXVI - aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93;

XXVII - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Gestor/Fiscal do Contrato, no prazo estipulado;

XXVIII - garantir que o preço praticado pela sua rede credenciada estará em conformidade com o estabelecido neste Contrato;

XXIX - manter todos os estabelecimentos da rede credenciada informados de que cabe à CONTRATADA reembolsos de quaisquer naturezas ou hipóteses, inexistindo qualquer relação financeira entre o CONTRATANTE e esses estabelecimentos;

XXX - cumprir as condições do respectivo Contrato, bem como de sua proposta comercial;

XXXI - comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

XXXII - comunicar formalmente ao CONTRATANTE, por qualquer meio, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas qualquer inoperância programada do sistema;

XXXIII - arcar com os custos de implantação e implementação do sistema de gerenciamento;

XXXIV - dotar, sem ônus para o CONTRATANTE, os postos credenciados de tecnologia que permita o abastecimento e o gerenciamento da frota nos termos fixados neste Contrato;

XXXV - fornecer todos os dados disponíveis e na forma solicitada pelo CONTRATANTE, dos relatórios gerenciais, nos prazos e condições indicadas no presente Contrato;

XXXVI - apresentar mensalmente, ou sempre que solicitada, cópia do documento fiscal ou outro equivalente emitido pela empresa prestadora do serviço, com a discriminação dos valores dos combustíveis, tributos e possíveis descontos comerciais, de forma a possibilitar a verificação e confirmação do valor efetivamente cobrado.

CLÁUSULA 22 – DA SUSTENTABILIDADE (12.1 a 12.3)
Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305/10, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, é imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

§ 1º Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

§ 2º Respeitar as Normas Brasileiras de Regulamentação – NBRs, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

CLÁUSULA 23 – DO PREÇO DOS COMBUSTÍVEIS (7.1 a 7.4)
Ao longo de toda a contratação os preços a serem pagos pelo fornecimento de combustíveis terão como limite o valor de venda a prazo, de acordo com a Lei nº 13.455, de 26 de junho de 2017, aplicando-se sobre este o percentual de desconto otido na licitação.

§ 1º A CONTRATADA deverá garantir que os preços dos combustíveis, em sua rede credenciada, mantenham-se na média dos valores praticados no mercado, conforme acompanhamento de preços a ser realizado pela fiscalização do contrato.

§ 2° O valor mensal da taxa de administração cobrado pelo gerenciamento da frota será calculado com base na quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos uma transação no mês de referência (evento), estimados nos moldes estabelecidos neste Contrato, limitados a uma unidade de taxa por veículo, independentemente da quantidade de transações a que tenha sido submetido no período, multiplicados pelo valor fixo de taxa contratada.

§ 3° O valor referente à emissão dos cartões dos veículos (primeira via) será cobrado em uma única parcela, multiplicando-se o valor do cartão ofertado na proposta pela quantidade de veículos devidamente credenciados pelo CONTRATANTE. Havendo necessidade de substituições (segunda via), o pagamento dar-se-á na fatura do mês correspondente, observado o preço unitário do cartão original.

§ 4° Caso a CONTRATADA realize substituição da sua base de dados ou do sistema, ou qualquer outra melhoria que necessite substituir os cartões dos veículos, os custos para a sua reemissão não poderão ser repassados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA 24 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas inerentes ao presente Contrato correrão à conta do orçamento do CONTRATANTE, no Programa de Trabalho 02.122.0571.4256.0054 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) e Natureza de Despesa nº 3.3.90.30, conforme Nota de Empenho nº 2018NE000xxx, emitida em xx.xx.2018.

CLÁUSULA 25 – DO VALOR (2.1)
O valor global estimado (30 meses) da presente contratação é de R$ xxxx (xxxx), conforme tabela abaixo:

	Item
	Especificação dos serviços
	Quant. estimada
	Preço Médio Unitário - Estimado
	Preço Médio Total Estimado (30 meses)

	1
	Prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota com administração de despesas de abastecimentos e acompanhado por meio de sistema de informação desenvolvido para plataforma web, que viabilize o acesso a todas as informações referentes às transações realizadas, a ser cotada por meio de Taxa de Administração (Evento).

A Taxa de Administração será cobrada por EVENTOS, que correspondem à quantidade de veículos que efetivamente tiverem realizado pelo menos um abastecimento no mês de referência, limitados a uma taxa por veículo, independentemente da quantidade de abastecimentos a que tenha sido submetido no mês.
	1.945 Eventos


	R$ xx,xx


	R$ xx,xx



	2
	Valor do cartão do veículo - 1ª via ou segunda via
	100 unidades
	R$ xx,xx
	R$ xx,xx



	3
	Gasolina Comum
	58.800 litros
	R$ xx,xx


	R$ xx,xx



	4
	Etanol Comum
	420 litros
	R$ xx,xx


	R$ xx,xx



	5
	Diesel Comum
	9.900 litros
	R$ xx,xx


	R$ xx,xx



	6
	Diesel S-10
	85.200 litros
	R$ xx,xx


	R$ xx,xx



	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	-


	-


	R$ xx,xx




Parágrafo único. De acordo com o resultado da licitação e ao longo de todo o contrato o desconto a ser concedido sobre o valor do litro de combustível será de, no mínimo, xx% (xx por cento) para gasolina comum, etanol comum, diesel comum e diesel S-10, em conformidade com o disposto na cláusula 23.

CLÁUSULA 26 – DO PAGAMENTO (14.1 a 14.11)
O pagamento será efetuado mensalmente por meio de ordem bancária contra o Banco do Brasil S.A., para crédito na conta indicada pela CONTRATADA, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de sua titularidade, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento das notas fiscais / faturas, devidamente liquidadas, referentes à prestação dos serviços.

§ 1° A CONTRATADA é a única responsável pela correta emissão de seus documentos de cobrança, em todos os seus aspectos, observada a legislação tributária vigente.

§ 2° A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, até o dia 20 (vinte), notas fiscais/faturas dos serviços emitidas e entregues ao CONTRATANTE para fins de liquidação e pagamento, no mês subsequente ao da prestação do serviço (diverge do caput)

§ 3° A nota fiscal deverá conter o valor consolidado dos gastos realizados pela frota do CONTRATANTE na rede de estabelecimentos credenciados e a respectiva taxa de administração, conforme ajustado no contrato e previstas na IN SRF 1234/2012.

§ 4° A CONTRATADA emitirá nota fiscal distinta, contendo valor referente à emissão dos cartões dos veículos credenciados.

§ 5º O fiscal deverá providenciar a liquidação da nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no caput desta cláusula.

§ 6 Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente após sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o CONTRATANTE, inclusive moratório. 

§ 7° Com as notas fiscais/fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios analíticos e sintéticos do período faturado, discriminando todas as transações/operações realizadas, por base operacional e respectivo centro de custo, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do posto (nome, município e UF);

II - identificação do veículo (marca, modelo e placa);

III - leitura do hodômetro do veículo;

IV - data e hora da transação;

V - discriminação do tipo de produto ou serviço fornecido;

VI - quantidade referente a unidade da transação executada;

VII - valor da operação por veículo;

VIII - identificação do usuário (nome e matrícula).

§ 8° Para efeito de medição do valor a ser pago pelos produtos e serviços, a CONTRATADA deverá considerar todo o período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês. 

§ 9° Para efeito de medição do valor total da taxa de administração, a CONTRATADA deverá considerar a quantidade de veículos que efetivamente realizaram pelo menos um abastecimento, do primeiro ao último dia do mês, limitada a uma unidade de taxa (evento) por veículo, independente da quantidade de abastecimento/mês, emitindo uma única nota fiscal.

§ 10 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento total ou parcial se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação constante neste Contrato, no Termo de Referência, no edital e/ou na proposta apresentada na licitação.

§ 11 Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, à contribuição social sobre o lucro líquido, à contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11.01.2012.

§ 12 Caso a CONTRATADA seja empresa optante pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –, para não sofrer a retenção na fonte dos valores acima citados, deverá apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, a declaração de opção pelo SIMPLES, conforme disposição legal, juntamente com a nota fiscal.

CLÁUSULA 27 – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA (18.1)
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data de efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

	I = (TX/100)
365


	EM = I x N x VP


Onde:
I  
= Índice de atualização financeira;

TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
=
Encargos moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA 28 – DO REAJUSTE DOS PREÇOS (16.1 a 16.1.2)
Poderá haver reajustamento anual dos preços para os itens 1 (prestação de serviço de intermediação e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota) e 3 (cartão do veículo 1ª via ou segunda via), de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por ele editada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data de início de vigência do Contrato.

§ 1º Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a contar do mês da solicitação, considerando-se o índice acumulado dos últimos 12 (doze) meses da data do pedido.

§ 2° Nos reajustes subsequentes ao primeiro reajuste efetuado, o interregno de 12 (doze) meses será contado da data de início dos efeitos financeiros do reajuste anterior.

CLÁUSULA 29 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINCANCEIRO (17.1 a 17.2)
Será admitida a alteração do preço contratado, para fins de restabelecimento da relação pactuada inicialmente entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo único. As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da licitação.

CLÁUSULA 30 – DA FISCALIZAÇÃO (13.1 a 13.8)
Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93 o CONTRATANTE designará, por meio de Portaria, servidor(es) para o acompanhamento e a fiscalização da contratação.

§ 1º A existência de fiscalização por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades na execução dos serviços assumidos, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes ou preposto.

§ 2° Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio do fiscal do contrato, que promoverá todas as tratativas necessárias com o representante da CONTRATADA, pertinentes à execução do contrato.

§ 3º A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

§ 4º Ao Fiscal caberá a conferência e a liquidação das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, devendo verificar, a cada realização de pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista (FGTS, INSS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal e CNDT).

§ 5° A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste instrumento.

§ 6° O fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

§ 7º As demais atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do Ato GP/DGCA nº 72/2004, alterada pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 758/2009.

CLÁUSULA 31 – DAS PENALIDADES (19.1 a 19.7)
A inexecução, total ou parcial, da contratação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, além do ressarcimento de eventual prejuízo causado ao CONTRATANTE:

I - advertência;

II - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da despesa mensal do Contrato, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

III - multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

IV - impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005.

§ 1º Na hipótese de atraso injustificado na implantação do sistema, sujeitar-se-á a CONTRATADA, a critério do CONTRATANTE, ao pagamento de multa equivalente a 0,2% (dois décimos por cento) do valor total estimado do Contrato, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, limitado a 10% (dez por cento) do referido valor, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

§ 2º Nos demais casos de atraso injustificado, sujeitar-se-á a CONTRATADA, a critério do CONTRATANTE, ao pagamento de multa equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da despesa do mês correspondente, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, limitado a 10% (dez por cento) do referido valor, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis

§ 3º As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na execução do serviço.

§ 4º Ocorrendo atraso na entrega dos serviços, ou no caso de inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.
§ 5º Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da empresa, à conta do Tesouro Nacional.

§ 6º A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação no SICAF das penalidades aplicadas, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica do CONTRATANTE (opção “Transparência”).

§ 7º A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA 32 – DOS RECURSOS (20.1)
Os recursos contra punições impostas à CONTRATADA, serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA 33 – DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

§ 1º Só se iniciam e vencem os prazos contratuais em dia de efetivo expediente no CONTRATANTE.

§ 2º Em caso de sobreposição dos prazos determinados deste Contrato que gerem incompatibilidade de cumprimento das obrigações, o CONTRATRANTE solucionará os conflitos e estabelecerá novas datas.

CLÁUSULA 34 – DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS 

Com o intuito de facilitar o acesso e também para agilizar os procedimentos, faculta-se à CONTRATADA a possibilidade de apresentar defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de meio eletrônico, por intermédio de ​e-mail endereçado ao seguinte endereço: dgca​​_apoio@trt24.jus.br.

§ 1º A apresentação de defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de e-mail não exime a CONTRATADA de enviar os originais (em papel), no prazo de até 5 (cinco) dias do término do prazo legal. 

§ 2º O não envio dos originais no prazo estipulado, ou o envio de originais distintos daqueles apresentados por email, acarreta o não conhecimento da manifestação administrativa apresentada por correio eletrônico.

CLÁUSULA 35 – DO AUMENTO E DAS REDUÇÕES (15.1)
Fica assegurado à autoridade competente do CONTRATANTE aumentar ou reduzir a quantidade prefixada, observados os limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA 36 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/1993, podendo a rescisão ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA 37 – DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE providenciará a remessa de extrato deste Contrato, que indicará o nome da CONTRATADA, o objeto, o valor e a vigência da contratação, para publicação, às suas expensas, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 38 – DO FORO
Fica eleito o foro de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões relacionadas com o presente Contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA 39 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

E, por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Campo Grande - MS, xx de xxxx de 2018.

	________________________________

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

CONTRATANTE


	____________________________

XXXX

CONTRATADA




	 TESTEMUNHAS

	_______________________________
	_______________________________




ANEXO I DO CONTRATO

RELAÇÃO DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO TRIBUNAL E DISPONIBILIZAÇÃO NAS UNIDADES JURISDICIONADAS

RELAÇÃO ATUALIZADA EM MAIO/2018. PODE SER ALTERADA AO LONGO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, COM A INCLUSÃO OU A EXCLUSÃO DE VEÍCULOS NAS RESPECTIVAS LOCALIDADES

	RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA DO TRT DA 24ª REGIÃO

	ITEM
	CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS
	LOCAL DE UTILIZAÇÃO

	1
	Veículo Astra Sedan, ano/mod. 2002/2002, gasolina, cor preta, 2.0 8V MPFI, 4 portas, alarme, air bag duplo, placa JFP 3744.
	Sede do TRT 24ª Região

	2
	Unidade Móvel Itinerante, composto de chassi p/ ônibus, ano/mod. 2003/2004, marca /mod. Volkswagen/VW 17210 OD e carroceria marca/mod. Comil/Svelto, ano/mod. 2004/2004, placa HQH 9281
	Sede do TRT 24ª Região Cedido ao TJMS.

	3
	Veículo tipo sedan, cor preta, motor 1.8 VVT-I 16V DOHC, 4 portas, movido a gasolina, ano 2004, mod. 2004, marca Toyota, modelo Corolla XEI, placa HQH 9237.
	Sede do TRT 24ª Região

	4
	Caminhão leve ¾, marca Volkswagen, modelo 8.120 Euro 3, motor 4.10, mov. a diesel, cor branco geada, ano/modelo 2005, dotado de carroceria tipo furgão, placa HSH 0341
	Sede do TRT 24ª Região

	5
	Caminhonete S-10 Colina 2.8 4x4, cabine simples, 2 portas, ar condicionado e direção hidráulica, branca, ano 2006, modelo 2007, marca Chevrolet, diesel, placa HSH 0761.
	Sede do TRT 24ª Região

	6
	Veículo Megane Dynamique Sedan 2.0 16 v, 4 Portas, completo, gasolina, 2006/2007, marca Renault, placa HSH 0836.
	Sede do TRT 24ª Região

	7
	Caminhonete Ranger, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, ano 2007, modelo 2008, cor branca, diesel, marca Ford, placa HSH 1237.
	Fórum de Dourados

	8
	Caminhonete Ranger, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, 2008, cor branca, diesel, marca Ford, placa HSH 2339.
	Fórum Dourados

	9
	Veículo Hilux SW4 SR MT, 4 Portas, completo, gasolina, 2010/2010, cor preta, marca Toyota, placa HTO 0340.
	Sede do TRT 24ª Região

	10
	Caminhonete Ranger, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, 2010/2011, cor branca, diesel, marca Ford, placa HTO- 1704.
	Sede do TRT 24ª Região

	11
	Veículo tipo Van, marca Fiat, modelo Ducato Minibus Multijet Economy 2.3, modelo 2011, cor branca, capacidade para 16 passageiros, diesel, 4 portas, placa HTO 2042.
	Sede do TRT 24ª Região

	12
	Veículo Fiesta Sedan 1.6 Flex, 4 portas, completo, flex, 2011/2012, cor branca, marca Ford, placa HTO 2631.
	Sede do TRT 24ª Região

	13
	Veículo Fiesta Sedan 1.6 Flex, 4 portas, completo, flex, 2011/2012, cor branca, marca Ford, placa HTO 2632.
	Sede do TRT 24ª Região

	14
	Veículo Fiesta Sedan 1.6 Flex, 4 portas, completo, flex, 2011/2012, cor branca, marca Ford, placa HTO 2633.
	Sede do TRT 24ª Região

	15
	Caminhonete Ranger XLT 3.0, 4x4, cabine dupla, 4 portas, com ar condicionado e direção hidráulica, vidro e trava elétrica, 2011/2012, cor branca, diesel, marca Ford, placa HTO 2641.
	Sede do TRT 24ª Região

	16
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Corolla XE AT 2.0L, 4 portas, ano 2013; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor preta, marca Toyota, placa NRZ 3112
	Sede do TRT 24ª Região

	17
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Corolla XE AT 2.0L, 4 portas, ano 2013; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor preta, marca Toyota, placa NRZ 3113
	Sede do TRT 24ª Região

	18
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Corolla XE AT 2.0L, 4 portas, ano 2013; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor preta, marca Toyota, placa NRZ 3114
	Sede do TRT 24ª Região

	19
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3318
	VT de Bataguassu

	20
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3319
	VT de Naviraí

	21
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3320
	VT de Paranaíba

	22
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3321
	VT de Aquidauana

	23
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3322
	VT de Ponta Porã

	24
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL 2.2 diesel 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2013, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRZ 3323
	VT de Amambai

	25
	Veículo de passeio tipo Sedan modelo Versa SV, 4 portas ano 2013/2014; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor branca, marca Nissan, placa HTO 3436
	Sede do TRT 24ª Região

	26
	Veículo de passeio tipo Sedan modelo Versa SV, 4 portas ano 2013/2014; completo, bi-combustível gasolina/álcool; cor branca, marca Nissan, placa HTO 3437
	Sede do TRT 24ª Região

	27
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9657.
	Fórum de Dourados

	28
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9658.
	Fórum de Três Lagoas

	29
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9659.
	VT de Fátima do Sul

	30
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 9660.
	VT Coxim

	31
	Veículo tipo Perua Camioneta, Pálio Weekend 1.6 Flex, 4 portas, completo, ano 2006, cor branca, marca Fiat, placa JKH7811
	Sede do TRT 24ª Região

	32
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 8717.
	VT de Jardim

	33
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 8718.
	VT de Nova Andradina

	34
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa NRL 8726.
	Fórum de Campo Grande

	35
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Allure, 4 portas ano 2014/2015; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 2.0, cor preta, marca Peugeot, placa NRL 9309
	Sede do TRT 24ª Região

	36
	Veículo tipo Pick Up Hilux XL, CD4, 4x4, STD, 4 portas, cabine dupla, ano 2014, completo, diesel, cor branca, marca Toyota, placa NRL 9302
	VT de São Gabriel

	37
	Veículo Blindado de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas ano 2014/2015; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 2.0, cor preta, marca Ford, placa NRL 9482
	Sede do TRT 24ª Região

	38
	Veículo SUV Pajero HPE 4x4 D, 4 portas, completo, diesel, 2015/2016, cor preta, marca Mitsubishi, placa HSU 8985.
	Sede do TRT 24ª Região

	39
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Allure, 4 portas ano 2015/2016; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 2.0, cor preta, marca Peugeot, placa OOU 9646
	Sede do TRT 24ª Região

	40
	Veículo tipo Pick Up L200, 4x4 D, 4 portas, cabine dupla, ano 2016/2017, completo, diesel, cor branca, marca Mitsubishi, placa OOU 9529
	VT de Rio Brilhante

	41
	Veículo de passeio tipo Sedan, pequeno, modelo Étios, 4 portas ano 2016/2017; completo, bi-combustível gasolina/álcool; 1.4, cor preta, marca Toyota, placa OOU 9563
	Sede do TRT 24ª Região

	42
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8321
	Sede do TRT 24ª Região

	43
	Veículo SUV, Duster, 4 portas, completo, flex, 2017, cor preta, marca Renault, placa QAB 4969.
	Sede do TRT 24ª Região

	44
	Caminhão de Carga, carroceria fechada, 24.250 C, PMERECHIM 8X2, combustível Diesel, cor vermelha, marca Volkswagen, placa MHN 1769.
	Sede do TRT 24ª Região

	45
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8301
	Sede do TRT 24ª Região

	46
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8341
	Sede do TRT 24ª Região

	47
	Veículo SUV, Duster, 4 portas, completo, flex, 2017, cor preta, marca Renault, placa QAB 5460.
	Sede do TRT 24ª Região

	48
	Veículo tipo Pick Up, Toro, 4x4 D, 4 portas, cabine dupla, ano 2017/2018, completo, diesel, cor branca, marca Fiat Chrysler, placa QAB 5570.
	Sede do TRT 24ª Região

	49
	Veículo tipo Pick Up, Toro, 4x4 D, 4 portas, cabine dupla, ano 2017/20188, completo, diesel, cor branca, marca Fiat Chrysler, placa QAB 5571
	VT de Corumbá

	50
	Veículo SUV AT, Trail Blazer, 4x4, 4 portas, completo, diesel, 2015/2016, cor preta, marca Mitsubishi, placa QAB 5583
	Sede do TRT 24ª Região

	51
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, AT, 4 portas, cabine dupla, ano 2018, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa PRQ 9082
	Sede do TRT 24ª Região

	52
	Veículo tipo Pick Up Ranger XL CD4 2.2, 4x4, AT, 4 portas, cabine dupla, ano 2018, completo, diesel, cor branca, marca Ford, placa PRS 4923.
	Sede do TRT 24ª Região

	53
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placa JJU 8511.
	Sede do TRT 24ª Região

	54
	Veículo de passeio tipo Sedan, modelo Fusion, 4 portas, ano 2010, completo, combustível gasolina; 2.0, cor preta, marca Ford, placas JJU 8381.
	Sede do TRT 24ª Região


ANEXO II DO CONTRATO

DAS UNIDADES DO TRT 24ª REGIÃO

a) Sede do TRT (Campo Grande): Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes) - Chefe do Gabinete de Segurança e Transporte - Tel.: (67) 3316-1842;

b) Fórum Trabalhista de Campo Grande: Rua Jornalista Belizário Lima nº 418, Vila Glória, CEP 79.004-915 - Chefe da Seção de Apoio ao Diretor do Foro - Tel.: (67) 3316-1905;

c) Fórum Trabalhista de Dourados: Rua Visconde de Taunay nº 250 - Chefe da Seção de Apoio ao Diretor do Foro - Tel.: (67) 3421-1909;

d) Fórum Trabalhista de Três Lagoas: Avenida Clodoaldo Garcia nº 350, Bairro Santos Dumont – Chefe da Seção de Distribuição de Feitos - Tel.: (67) 3524-0877;

e) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Chapadão do Sul: Situado no município de Chapadão do Sul. Endereço: Avenida Goiás nº 916, Parque União, CEP 79.560-000 - Telefone: (67) 3562-2753.

f) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Maracaju: Situado no município de Maracaju. Endereço: Rua Francisco Marcondes nº 301, Centro, CEP 79.150-000 - Telefone: (67) 3454-7976.

g) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Ribas do Rio Pardo: Situado no município de Ribas do Rio Pardo. Endereço: Rua Conceição do Rio Pardo nº 1.681, Centro, CEP 79.180-000 - Telefone: (67) 3238-1758.

h) Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Sidrolândia: Situado no município de Sidrolândia. Endereço: Rua São Paulo nº 1.150, CEP 79.170-000 - Telefone: (67) 3272-2441.

i) Vara do Trabalho de Amambai: Rua Benjamin Constant nº 929, CEP 79.990-000 – Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3481-2030;

j) Vara do Trabalho de Aquidauana: Rua Luiz da Costa Gomes nº 473, Cidade Nova - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3241-4252;

k) Vara do Trabalho de Bataguassu: Avenida Campo Grande nº 105, CEP 79.780-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3541-3573;

l) Vara do Trabalho de Cassilândia: Rua Juvenal Rezende Silva nº 299, Vila Izanópolis - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3596-6222;

m) Vara do Trabalho de Corumbá: Alameda Joaquim Alcides Pereira - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3231-3977;

n) Vara do Trabalho de Coxim: Rua João Pessoa nº 247 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3291-1476;

o) Vara do Trabalho de Fátima do Sul: Rua Marechal Rondon nº 1.295 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3467-1220;

p) Vara do Trabalho de Jardim: Rua Tenente Ernane de Gusmão nº 305 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3251-2225;

q) Vara do Trabalho de Mundo Novo: Avenida Castelo Branco nº 219 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3474-1747;

r) Vara do Trabalho de Naviraí: Avenida Caarapó nº 788, CEP 79.950-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3461-0016;

s) Vara do Trabalho de Nova Andradina: Rua José Gomes da Rocha nº 1.249 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3441-2133;

t) Vara do Trabalho de Paranaíba: Rua José Robalino da Silva nº 130 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3503-1107;

u) Vara do Trabalho de Ponta Porã: Travessa dos Poderes nº 183 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3431-4911;

v) Vara do Trabalho de Rio Brilhante: Rua Professora Etelvina Vasconcelos nº 198, CEP 79.130-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3452-2025;

w) Vara do Trabalho de São Gabriel do Oeste: Avenida Castelo Branco nº 473, CEP 79.490-000 - Diretor de Secretaria da Vara - Tel.: (67) 3295-4887.
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